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APRESENTAÇÃO



Esta obra foi idealizada de forma a propiciar ao leitor um maior conhecimento sobre fatos, eventos, descobertas e personagens marcantes e decisivos para a história do nosso país.


De forma direta e com linguagem acessível, 365 dias que mudaram o Brasil torna-se um livro fundamental, tanto como obra de referência abrangente, que pode ser consultada para dirimir dúvidas, como de leitura prazerosa e surpreendente.


Os mais diversos assuntos estão contemplados nos 365 dias, desde eventos como aquele em que o PCC promoveu a maior rebelião de todos os tempos em presídios brasileiros, até o enorme sucesso da novela Vale tudo, que inaugurou a exposição de um código moral até então ausente nas telenovelas brasileiras, em que os bandidos se saem bem no final. Passando por descobertas como a da doença de Chagas e da máquina de escrever; as invenções de Santos Dumont; os eventos de fé, como a primeira missa, a santificação de José de Anchieta, a vida de Chico Xavier, a história de Nossa Senhora Aparecida e de Mãe Menininha do Gantois; o massacre do Carandiru, o incêndio do Museu Nacional do Rio de Janeiro; a vida de Maria Bonita e Lampião; a abdicação de dom Pedro I; a obra de Machado de Assis; artistas como Roberto Carlos, Tom Jobim e Vinicius de Moraes, Chiquinha Gonzaga e Carmen Miranda; a primeira Festa Literária Internacional de Paraty (FLIP), o Cinema Novo e filmes premiados como Cidade de Deus e O pagador de promessas; o movimento dos Caras Pintadas; o suicídio de Getúlio Vargas; a renúncia de Jânio Quadros; o impeachment de Dilma Rousseff; o milésimo gol de Pelé e muito mais, este livro vai permitir ao leitor conceber o grande painel da trajetória do Brasil até aqui.





JANEIRO



1o de janeiro


Código Civil Brasileiro é aprovado


1916


Até o início do século XX, o direito brasileiro ainda sofria influência das obsoletas Ordenações Afonsinas, que foram o primeiro código legislativo de Portugal, datado do século XV, e que já tinham sido alteradas antes de serem, enfim, repudiadas pelos portugueses em 1865.


O convite para que o jurista, professor e articulista Clóvis Beviláqua redigisse, em 1899, o projeto do Código Civil Brasileiro veio do então ministro da Justiça e futuro presidente Epitácio Pessoa, durante o governo de Campos Sales. A obra acabou instituída pela Lei no 3.071, de 1o de janeiro de 1916, e entrou em vigor um ano depois.


À época do convite, havia candidatos considerados mais influentes e de maior prestígio do que Beviláqua, como Rui Barbosa, por isso ele e sua obra se tornaram alvo de muitas críticas, principalmente quando o projeto foi avaliado pelo Congresso Nacional. Os ataques mais incisivos vieram justamente do então senador Rui Barbosa, que tinha sido o principal redator da Constituição Republicana de 1891, e que travou longa polêmica envolvendo o uso do português com o filólogo Ernesto Carneiro Ribeiro; este havia sido professor de Beviláqua e fora convidado justamente para fazer a revisão gramatical do novo código. A discussão teve réplica e tréplica. A aprovação do Código, por essa razão, acabou se estendendo por anos.


O debate público que daí se originou também levou Clóvis Beviláqua a publicar sua sustentação em livro, intitulado Em defesa do projeto do Código Civil Brasileiro (1906). Antes dessa obra, ele já havia escrito Direito das obrigações (1896), Direito de família (1896), Criminologia e direito (1896) e Direito das sucessões (1899). Quanto às opiniões sobre o próprio projeto de Código Civil, por discrição, ele levou dez anos para torná-las públicas, com a publicação de Código Civil dos Estados Unidos do Brasil comentado, em seis volumes, lançado entre 1916 e 1919.


O projeto de Código Civil apresentado por Beviláqua foi considerado avançado para a época, levantando algumas preocupações sociais. Por outro lado, a obra reunia soluções brasileiras e estrangeiras, em especial francesas e alemãs. O projeto apontou, por exemplo, a importância de se ter o direito do trabalho, e, no direito de família, admitiu o reconhecimento dos filhos ilegítimos e a investigação de paternidade. Certas passagens, hoje consideradas ultrapassadas, na verdade tinham a ver com os valores e as práticas vigentes na época.


O Código Civil de 1916 possuía 1.807 artigos e era antecedido pela Lei de Introdução ao Código Civil. Vigorou até o advento da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que entrou em vigência em 11 de janeiro de 2003. O jurista Miguel Reale foi o autor principal do projeto do novo Código Civil.


Clóvis Beviláqua era natural de Viçosa do Ceará, cidade distante 350 quilômetros da capital Fortaleza, onde nasceu em 4 de novembro de 1859. Era filho de José Beviláqua e Martiniana Maria de Jesus. Seu pai havia sido padre e vigário da cidade antes de se casar.


Formado em 1882, pela Faculdade de Direito do Recife, o jurista Clóvis Beviláqua escreveu vários livros, foi secretário de governo do Piauí e membro da Assembleia Constituinte do Ceará, da qual renunciou por ter sido voto vencido ao propor referendo popular para aprovação da Carta. Também foi consultor jurídico do Ministério das Relações Exteriores (1906-1934), membro da Corte Permanente de Arbitragem e presidente honorário do Instituto da Ordem dos Advogados Brasileiros. Faleceu no Rio de Janeiro, em 26 de julho de 1944.




Você sabia?




Clóvis Beviláqua redigiu o projeto do Código Civil Brasileiro à mão, em apenas seis meses. Mas o Congresso Nacional precisou de mais de dez anos para que fossem feitas as devidas análises e emendas, antes de aprová-lo.








2 de janeiro


Morte de José Braz Araripe, inventor do câmbio automático


1972


Pouca gente soube da invenção do engenheiro brasileiro José Braz Araripe antes de sua morte, em 2 de janeiro de 1972, embora gerações inteiras venham se beneficiando dela desde 1939.


Criador do câmbio automático, juntamente com o brasileiro Fernando Iehly de Lemos, sua invenção é responsável por permitir aos motoristas dirigir sem precisar pisar na embreagem e trocar as marchas manualmente. Concluída em 1932, ela foi apresentada no mesmo ano à General Motors (GM), em sua sede de Detroit, nos Estados Unidos, já que no Brasil ainda não havia montadoras de automóveis.


O que houve a partir de então foi que, por mais de setenta anos, uma informação ficaria restrita às respectivas famílias e ao círculo da indústria automobilística. A maioria dos brasileiros só viria a saber que a GM fez na hora uma proposta irrecusável pela patente da invenção – para dali sete anos colocá-la na linha 1940 dos modelos Oldsmobile – porque um dia entrou em cena o escritor Paulo Coelho, o autor brasileiro contemporâneo mais traduzido no exterior.


O motivo para a relação de Coelho com essa história veio à tona em seu blog, no ano de 2006, no texto “Meu tipo inesquecível”: José Braz Araripe era tio-avô do escritor. Posteriormente, a invenção foi confirmada pelo jornalista Fernando Morais na biografia O mago, lançada em 2008.


Irmão caçula do avô de Paulo Coelho, Araripe era um membro pouco compreendido pela família. Segundo o escritor, a má fama vinha por estar sempre de macacão, por suas excentricidades, solteirice convicta e vida de viagens, como quando trabalhou em uma mina de carvão nos Estados Unidos. Para o sobrinho-neto, no entanto, Araripe era uma figura admirável. A casa dele em Araruama, no estado do Rio de Janeiro, fazia a alegria da criançada: um mecanismo baixava paredes móveis do teto, para formar os quartos durante as férias. Passada a temporada, elas subiam de novo e transformavam o ambiente num grande galpão, perfeito para as criações do velho engenheiro.


Amado pelas crianças e criticado pelos adultos, Araripe uma vez montou um carro que mais parecia uma mistura de jipe com trem, com o qual levava todos até uma lagoa próxima. Conta ainda Paulo Coelho que, ao ser um dos primeiros a comprar uma televisão, ele fazia questão de colocá-la na calçada, para que as pessoas pudessem conhecer a novidade e acompanhar a programação. Foi durante a adolescência do escritor que ele ouviu sobre a invenção que o tio-avô vendera à GM.


Segundo apuração de Fernando Morais, assim que a montadora conheceu o câmbio automático dos brasileiros, ela se interessou sobretudo pela solução empregada para a transmissão: com uso de fluído hidráulico, uma novidade em relação à invenção do canadense Alfred Horner Munro. Em 1921, Munro desenvolvera um dispositivo de transmissão automática que se utilizava de ar comprimido, mas que se mostrou inviável para produção em larga escala. Antes dele, em 1904, os irmãos Sturtevant, de Boston, em Massachusetts (EUA), haviam proposto um outro mecanismo para mudança automática de marchas – duas, na verdade –, por meio de contrapesos ligados ao motor, mas que também se mostrou comercialmente inviável.


A proposta que a GM fez ali na hora, em 1932, pela invenção dos brasileiros, apresentava duas opções: 10 mil dólares na mão ou o valor de um dólar por carro vendido. Araripe escolheu a primeira, sem imaginar a quantia que poderiam vir a ganhar – e até deixar de herança – com a futura popularização dos automóveis. Nos anos 1930, porém, os 10 mil dólares oferecidos, em valores da atualidade, equivaleriam a meio milhão de reais.




Você sabia?




Os carros dotados de câmbio automático por muito tempo foram chamados de “hidramáticos”, por causa do nome do sistema de transmissão: Hydra-Matic.


Durante a Segunda Guerra Mundial, a GM produziu vários veículos de combate com câmbio automático, daí terem passado a estampar, após o conflito, o selo “testado em batalha”.








3 de janeiro


Estreia série O vigilante rodoviário



1962


Às 20h05 do dia 3 de janeiro de 1962, após a exibição do Repórter Esso, que era o noticiário mais importante da época, a televisão brasileira ganhou sua primeira série filmada no país: O vigilante rodoviário, do diretor Ary Fernandes, que a idealizou, escreveu e musicou, compondo seu tema de abertura.


“De noite ou de dia/ firme no volante/ vai pela rodovia/ bravo vigilante!” eram as primeiras frases da canção que anunciava o início das aventuras do inspetor Carlos e seu cão Lobo, um pastor-alemão. A dupla combatia os criminosos locomovendo-se em uma motocicleta Harley-Davidson 1952 ou em um carro Simca Chambord 1959. O ator Carlos Miranda, que tinha iniciado a carreira no circo e trabalhava na produção da série, foi escolhido para dar vida ao inspetor Carlos, depois de terem sido rejeitados mais de duzentos candidatos. O cão Lobo, que pertencia a Luiz Afonso, seu adestrador, já tinha participado antes de comerciais e era conhecido no quartel da Força Pública.


O vigilante rodoviário somou 38 capítulos filmados em películas de cinema, de 35 mm, que posteriormente eram reduzidas para 16 mm, para a exibição na televisão. Cada episódio era dublado em português mesmo, por causa da qualidade do áudio, e tinha duração de aproximadamente vinte minutos, levando, em média, dez dias para ser feito. As filmagens aconteciam na rodovia Anhanguera, em São Paulo, na altura do quilômetro 38, trecho normalmente ensolarado, ideal para as tomadas externas. Alfredo Palácios assinava a produção técnica e a exibição era feita pela TV Tupi Canal 4, com patrocínio da Nestlé.


Série lançada para ter ares nacionais e concorrer com as estrangeiras, em sua grande maioria produções norte-americanas, O vigilante rodoviário estreou em uma época em que havia poucos televisores nas casas brasileiras, cerca de 30%. Ainda assim, bastou um mês para que ganhasse a preferência do público. Para atrair ainda mais visibilidade para os personagens e suas aventuras, oito episódios foram reunidos em filme a ser exibido nos cinemas, com estreia no cine Art-Palácio, em São Paulo, e posteriormente em outros estados.


Ary Fernandes contou em entrevistas que teve a ideia do programa porque sentia falta de um herói brasileiro. Envolvido com a produção de comerciais, ao buscar inspiração encontrou na imagem do patrulheiro rodoviário uma boa receptividade. A Polícia Rodoviária do estado de São Paulo foi criada em 1948, pelo governador Ademar de Barros, para dar emprego aos pracinhas que lutaram na Segunda Guerra Mundial, por isso tinha prestígio em meio à população.


Apesar do sucesso da série, ela não conseguiu prosseguir por falta de recursos, já que chegava a custar até dez vezes mais do que as importadas. Uma lei baixada pelo então presidente Jânio Quadros, que entrou em vigor logo após a assinatura do contrato dos produtores com a Nestlé, passou a taxar as importações, aumentando os custos da produção em 400%, uma vez que eram usados filmes e produtos de revelação fabricados no exterior.


Muito viva na lembrança de várias gerações, em 1967 a série foi reapresentada pela TV Tupi e, na década de 1970, pela TV Globo. Em 1978, negociações foram feitas para seu relançamento, dessa vez com novos atores. O galã e jurado de programa de auditório Antônio Fonzar foi escolhido para o papel do inspetor Carlos, e para viver Lobo, cinco cachorros da Polícia Militar. Um único programa piloto foi gravado e a produção foi cancelada por falta de verbas da Embrafilme, que apoiaria o projeto. Mais recentemente, negociações levaram a série original ao ar pelo Canal Brasil.


Ary Fernandes faleceu em 29 de agosto de 2008 e o cão Lobo em 1971, atropelado. O ator Carlos Miranda, ainda na década de 1960, entrou para a Polícia Rodoviária do estado de São Paulo, onde fez carreira, passando para a reserva em 1998 como tenente-coronel.




Você sabia?




Ainda na década de 1960, os personagens principais de O vigilante rodoviário viraram história em quadrinhos, publicada pela editora Outubro. O roteiro era de Gedeone Malagola e os desenhos, de Flavio Colin.


Muito atores em início de carreira, e que mais tarde se tornariam famosos, aceitaram convite para participar da série. Entre eles Fúlvio Stefanini, Ary Toledo, Milton Gonçalves, Rosamaria Murtinho, Stênio Garcia, Juca Chaves e Tony Campelo.








4 de janeiro


Painéis Guerra e Paz, de Portinari, são entregues à ONU


1956


O pintor brasileiro Candido Portinari já tinha conquistado notoriedade nacional e internacional, quando recebeu do ministro da Educação Gustavo Capanema, no início dos anos 1950, a encomenda dos painéis Guerra e Paz, para serem presenteados pelo Brasil à Organização das Nações Unidas (ONU).


A obra foi entregue em 4 de janeiro de 1956 e seria premiada, no mesmo ano, pela Solomon R. Guggenheim Foundation, de Nova York. Antes de embarcar, porém, os painéis foram expostos no Theatro Municipal do Rio de Janeiro, em cerimônia que contou com a presença do então presidente Juscelino Kubitschek.


Concebidos com técnica de pintura a óleo sobre madeira naval compensada, cada painel de Guerra e Paz mede cerca de 14 m × 10 m, e juntos ocupam 280 metros quadrados. O painel Guerra apresenta cor e tons mais escuros, sóbrios e frios, com figuras em gestual de desespero, lembrando morte e transmitindo medo e tristeza.


O painel Paz, em contraste, é mais vivo, com cores mais quentes e mostra mulheres dançando, homens jogando capoeira, um menino brincando e um coral de crianças, entre outras imagens que remetem à vida. Os críticos apontam nos dois um diálogo entre o trágico e o lírico, entre a fúria e a ternura.


Guerra e Paz é considerada uma obra do modernismo brasileiro, em estilo que brinca com ângulos e geometria. Sua criação levou quase dois anos e foi desenvolvida em um galpão, em Botafogo, no Rio de Janeiro, em um calor de mais de 40oC; tal condição viria a prejudicar ainda mais a saúde de Portinari, já abalada pelos efeitos da intoxicação pelo chumbo das tintas, e o levaria à morte, em 1962. O pintor morreu com 59 anos.


Nascido em Brodósqui, no interior de São Paulo, Portinari teve seu primeiro contato com a pintura ao auxiliar a restauração da Igreja da Matriz de sua cidade. Ao se mudar para o Rio de Janeiro, em 1918, cursou o Liceu de Artes e Ofícios e a Escola Nacional de Belas-Artes. Em 1928, com os recursos de um prêmio, viajou para a Europa, onde por dois anos fez cursos e conheceu a fundo as obras dos principais artistas da pintura ocidental. Ao voltar ao Brasil, aos poucos foi deixando o academicismo para desenvolver estilo e temática próprios, em busca de uma arte nacional. Suas obras revelam forte preocupação com a questão social, expressa na retratação de tipos brasileiros, incluindo lembranças estilizadas da sua infância no interior. Tornou-se um dos pintores mais importantes do Brasil.


Com a pintura Café, de 1934, que retrata trabalhadores com formas robustas, com pés e mãos agigantados, em cores tom de terra – recursos estes para ressaltar a figura humana do campo, Portinari recebeu o prêmio do Carnegie Institute of Pittsburgh, tornando-se o primeiro modernista brasileiro premiado no exterior. Em 1941, Portinari pintou os painéis da Biblioteca do Congresso dos Estados Unidos, em que se destacam temas da história do Brasil. Também fez painéis para o prédio do Ministério da Educação e Cultura (MEC), abordando os ciclos econômicos brasileiros.


Os painéis Guerra e Paz voltaram ao Brasil em 2010, durante reforma do prédio da ONU, para serem restaurados, em ateliê aberto ao público, no palácio Gustavo Capanema, no Rio de Janeiro. Mais de 40 mil pessoas visitaram a instalação. Antes de voltar a Nova York, a obra passou por exposições em São Paulo, Paris, Hiroshima e Oslo.




Você sabia?




A tinta usada por Portinari em Guerra e Paz não secou totalmente, nem mesmo cinquenta anos depois. A suspeita é que, por ser importada e vendida a granel, ela tenha sido alterada pelos vendedores, em busca de maiores lucros.


Portinari era filiado ao Partido Comunista Brasileiro (PCB), sigla pela qual foi candidato a deputado, em 1945, e a senador, em 1947, sem se eleger. Suas convicções políticas levaram-no a se exilar no Uruguai durante o Estado Novo e motivaram a negação de visto, por parte dos Estados Unidos, impedindo o pintor de comparecer à inauguração de Guerra e Paz na ONU.








5 de janeiro


Morre o Bandido da Luz Vermelha


1998


Depois de solto, não chegou a cinco meses a vida em liberdade de João Acácio Pereira da Costa, conhecido como o Bandido da Luz Vermelha. O criminoso em série, que, com uma máscara e uma lanterna, começou praticando arrombamentos e furtos, depois a roubar e matar, aterrorizando a cidade de São Paulo na década de 1960, foi finalmente preso em agosto de 1967.


Condenado a 351 anos, nove meses e três dias, por quatro assassinatos, sete tentativas de homicídio e 77 assaltos, João Acácio foi morto em 5 de janeiro de 1998, aos 55 anos de idade.


Sua libertação ocorreu quando completou os trinta anos máximos de prisão previstos pela legislação brasileira, mas não antes de passar por exames psiquiátricos: uma liminar colocou em dúvida sua efetiva reintegração social, pois ele sofria de surtos psicóticos. João Acácio esteve preso na Penitenciária de São Paulo e na Casa de Custódia e ganhou a liberdade em 26 de agosto de 1997.


A alcunha mais famosa do bandido se deve aos métodos assustadores que ele usava para seus crimes: cortava a energia elétrica da residência, agia com o rosto coberto por um lenço, andava nas sombras com uma lanterna de bocal vermelho que se sobressaía na escuridão. Antes de ser chamado pela imprensa de Bandido da Luz Vermelha, foi tratado por Homem-macaco, porque usava um macaco hidráulico para afastar as grades das casas, e por Mascarado, por ocultar sempre o rosto.


A vida de crimes de João Acácio começou ainda na adolescência, logo depois de ele ir morar com seu tio, após a morte dos pais. João Acácio nasceu em Joinville em 24 de junho de 1942 e ficou órfão aos quatro anos. Quando preso, culpou o tio por maus-tratos, mas este negou a acusação.


Sempre metódico, dizia-se à época que João Acácio foi mudando de cidade à medida que seus crimes se sofisticaram: de pequenos delitos praticados em Joinville, ele deixou sua terra natal em direção a Curitiba, atrás de grandes residências para invadir, até se mudar para Santos e de lá viajar periodicamente a São Paulo, onde passou a assaltar mansões. Apesar de acusado de violência sexual, dúvidas foram levantadas a esse respeito. O medo generalizado em relação ao bandido, porém, era cada vez maior.


Dos quatro assassinatos como réu confesso, um resultou da briga de bar com José Enéas da Costa, e três por ter sido flagrado em ação: casos do estudante Walter Bedran, do industrial Jean von Christian Szaraspatack e do vigia José Fortunato. Especulava-se que João Acácio talvez fosse homossexual.


A fama do Bandido da Luz Vermelha veio da violência dos crimes praticados, assim como das atenções que recebeu da imprensa sensacionalista. O jornal Notícias Populares, por exemplo, publicou uma série com mais de cinquenta capítulos sobre a vida do criminoso. Mais tarde, ele se tornou tema de filmes, músicas e programas de televisão.


De volta a Joinville depois de solto, João Acácio terminou vítima de sua própria índole violenta: expulso por parentes que o receberam, mudou-se para a praia do Vigorelli, onde foi acusado de provocar brigas e assédio sexual. Flagrado com uma faca atacando Lírio Pinzegher, filho e marido das mulheres assediadas, acabou morto com um tiro de espingarda desferido pelo pescador Nelson Pinzegher, irmão de Lírio. Nelson seria absolvido só em 2004, por “legítima defesa de terceiro”.




Você sabia?




O nome que deu fama ao Bandido da Luz Vermelha brasileiro foi inspirado em outro criminoso que intimidava suas vítimas com uma lanterna: o norte-americano Caryl Whittier Chessman, o Red Light Bandit, que foi executado na câmara de gás, em agosto de 1960.


Depois de solto, por onde João Acácio passava, ele atraía curiosos. Sempre vestido com roupas vermelhas, quando convidado a dar um autógrafo, simplesmente escrevia: “autógrafo”.








6 de janeiro


Novela Vale tudo revela quem matou Odete Roitman


1989


Depois de treze dias de suspense e muita especulação da mídia, que não deixou um só dia de perguntar “Quem matou Odete Roitman?”, o mistério foi revelado no último capítulo da novela Vale tudo, que a TV Globo exibiu em 6 de janeiro de 1989.


Com o país de olho grudado na televisão nesse dia, esperando o desfecho do caso que motivou conversas e apostas, a novela dos autores Gilberto Braga, Aguinaldo Silva e Leonor Bassères, com direção de Dennis Carvalho e Ricardo Waddington, revelou que a morte da vilã, interpretada pela atriz Beatriz Segall, tinha ocorrido por engano.


O assassinato, que fora ao ar no capítulo 193, no dia 24 de dezembro de 1988, véspera de Natal, resultara dos três tiros que a personagem Leila, papel da atriz Cassia Kis, desferiu de impulso, por trás de uma porta de vidro, pensando que atirava na amante de seu marido, Maria de Fátima, interpretada por Glória Pires.


Pelo menos cinco desfechos diferentes com a revelação do assassino foram gravados para despistar o final da trama. Segundo os autores, a decisão de culpar Leila acabou sendo tomada de última hora, já que a cena foi montada de modo que vários personagens poderiam ter praticado o crime.


Ao lado de Odete Roitman, Maria de Fátima entrou para a história da teledramaturgia brasileira como uma das maiores vilãs, capaz de tudo para enriquecer e ascender socialmente. O antagonismo entre ela e Raquel Accioli, sua mãe e papel da atriz Regina Duarte, ocupou boa parte da trama da novela: Maria de Fátima comete inúmeros golpes, começando por fugir com o dinheiro da venda da propriedade da família no Paraná. Na outra ponta da história está sua mãe, que passa necessidade e trabalha honestamente, até conseguir montar uma rede de restaurantes de sucesso.


Com 204 capítulos e exibida de segunda a sábado, a partir das oito da noite, Vale tudo desnudou temas caros ao Brasil: a corrupção, a falta de ética e a inversão de valores entranhadas no dia a dia dos brasileiros. As armações arquitetadas entre Odete Roitman e Maria de Fátima, e delas com outros personagens, foram o ponto alto desse enredo. Entre as vítimas da dupla estava Heleninha, papel de Renata Sorrah, que, como filha de Odete e menosprezada por esta, entregava-se ao alcoolismo.


A novela provocou muitas discussões e marcou especialmente pelo seu desfecho, ao não punir a maioria dos personagens inescrupulosos e autores de crimes. Maria de Fátima, por exemplo, no final da trama, casou-se com um nobre italiano gay, em artimanha arquitetada por seu amante. Leila fugiu para o exterior com o marido Marco Aurélio, vivido pelo ator Reginaldo Faria, depois que ele aplicou um golpe no mercado financeiro. Na cena final, ele repete o gesto de “dar uma banana” para o Brasil, antes de partir impunemente.


A abertura de Vale tudo, assinada pela equipe de Hans Donner, trazia um mosaico de imagens do Brasil, que se movia ao som da canção “Brasil”, de Cazuza, Nilo Romero e George Israel, na voz da cantora Gal Costa. E impactava pela dose de ironia. A novela fez sucesso também no exterior, exibida em mais de trinta países, entre eles Alemanha, Angola, Bélgica, Canadá, Cuba, Espanha, Estados Unidos, Itália, Peru, Polônia, Turquia e Venezuela.




Você sabia?




Vale tudo teve o título provisório de Pátria amada.


Durante muito tempo, o nome “Heleninha” foi usado para se referir a quem abusava da bebida alcoólica.


Um remake em espanhol de Vale tudo, resultado de uma coprodução entre a Rede Globo e a Telemundo, o braço hispânico da norte-americana NBC, deu origem à novela Vale tudo, adaptação escrita por Yves Dumont, que teve direção-geral de Wolf Maya e atores hispanos.








7 de janeiro


A Cabanagem


1835


A data de 7 de janeiro é o marco inicial de uma das mais sangrentas revoltas populares no Período Regencial do Brasil. Foram cinco anos de batalhas, entre 1835 e 1840, com cerca de 40 mil baixas na província de Grão-Pará, imenso território com sede em Belém, a capital, e que abrangia também os atuais estados do Amazonas, do Amapá, de Roraima e de Rondônia, na região Norte.


Entre os milhares de mortos, a maioria foi de índios, escravos e mestiços, os cabanos, como eram chamados os miseráveis que moravam em pequenas cabanas de barro erguidas às margens dos rios da região amazônica. Sem trabalho e subsistindo em péssimas condições, a população ribeirinha reagiu com armas em punho diante do abandono a que foi submetida pelo governo central, depois de 1822.


A miséria em que viviam os ribeirinhos no Brasil independente foi um dos motivos da insurreição popular. Mas não foi o único.


Enquanto os cabanos lutavam por trabalho, moradia digna e comida, gente de posses também estava descontente com as medidas adotadas pelo governo do imperador dom Pedro I. Composta por comerciantes e fazendeiros, a elite local não concordava, principalmente, com a nomeação do governador Bernardo Lobo de Souza para a presidência da província, e uniu-se ao povo rebelado para lutar pela conquista da independência do Grão-Pará e, consequentemente, ter maior participação nas decisões administrativas e políticas.


Em uma das primeiras investidas das tropas populares, em agosto de 1835, os cabanos revolucionários ocuparam Belém, a capital da província, depuseram o governador regencial Lobo de Souza e declararam presidente o rico fazendeiro Félix Clemente Malcher, um dos líderes da revolução da Cabanagem ao lado dos irmãos lavradores Antônio e Francisco Pedro Vinagre e dos jornalistas Eduardo Angelim e Vicente Ferreira Lavor.


Ao assumir a presidência da província, o fazendeiro Malcher traiu o movimento revolucionário e firmou acordos espúrios com o governo regencial. Indignados, os cabanos revoltosos mataram o líder traidor, substituindo Malcher pelo lavrador Francisco Pedro Vinagre, que mais tarde também trairia o movimento popular.


Fragmentado e sem a liderança de Antônio Vinagre, que antes de se afastar da batalha impediu Francisco, o irmão traidor, de delatar ao governo do Império as intenções dos revoltosos, e também sem apoio das elites locais, o movimento armado começou a sofrer as consequências do enfraquecimento político. Com o afastamento de Antônio, a liderança da luta armada foi assumida pelo jornalista Eduardo Angelim.


Em 1836, o governo central do Grão-Pará estava sob comando do militar Francisco José de Souza Soares de Andréa, que ordenou ataque de grandes proporções à região onde se escondiam os revoltosos. Capturado, Angelim foi levado para o Rio de Janeiro.


Derrotados e encurralados, os cabanos resistiram à repressão imperial, buscando refúgio nas matas das cercanias de Belém. A tentativa de retomar o movimento revolucionário foi em vão diante da falta de novas lideranças e de apoio político para sustentar a batalha. O governo imperial passou a contar com apoio de tropas de mercenários europeus para reprimir o movimento. Em 1840, a revolta foi sufocada violentamente. O povo oprimido não obteve as condições de vida que reivindicava.




Você sabia?




Em 1833, a região do Grão-Pará tinha cerca de 100 mil habitantes, população que caiu para 60 mil em 1840, ano do fim do conflito da Cabanagem.


A Cabanagem não pode ser confundida com Cabanada, movimento revolucionário por melhores condições de vida a mestiços, escravos e índios da região Nordeste do Brasil (Pernambuco e Alagoas), nos primórdios do Brasil Imperial.








8 de janeiro


O casamento arranjado de dom João VI e Carlota Joaquina


1785


Quando chegaram ao Brasil em janeiro de 1808, escoltados por esquadra inglesa, o rei dom João VI e Carlota Joaquina já não dividiam a mesma cama. Ela se instalou com as filhas no palacete particular de Botafogo, ele foi morar no palácio de São Cristóvão, e só se encontravam eventualmente. Tudo dentro do esperado para um casamento arranjado ainda na infância, armado para manter a paz entre as coroas espanhola e portuguesa, embora sempre envolto em intrigas, traições, desencontros e disputas de poder.


Mesmo assim, o casal assumiu nove filhos, entre eles dom Pedro I, embora as más línguas tenham dito que alguns poderiam ser de relacionamentos extraconjugais da rainha, descrita como uma mulher sem beleza, mas de intensa atividade sexual.


O casamento entre o príncipe português e a infanta espanhola, oficializado em 8 de janeiro de 1785 – ela com dez anos; ele com dezoito –, só foi consumado cinco anos depois. Foi arranjado como estratégia de aproximação dos dois reinos, porque era vantajoso para ambos manter a paz e juntar forças contra as investidas do Exército francês comandado por Napoleão Bonaparte. Para consolidar a aliança das duas famílias reais, a irmã de dom João, Maria Ana Vitória, se casou com dom Gabriel, príncipe da Espanha.


Três anos depois, morreu José, primogênito da rainha de Portugal, Maria I, “a Louca”. Na época, a saúde mental da matriarca já dava sinais de demência, e João foi aclamado herdeiro do trono português e príncipe do Brasil, assumindo a regência do Império Ultramarino a partir de 1792. Filha do rei Carlos IV e da rainha Maria Luísa de Parma, dona Carlota Joaquina de Bourbon era, acima de tudo, uma mulher ardilosa e ambiciosa. Estudou outros idiomas, história, etiqueta da corte e religião, e, apesar da aparente fragilidade física, desfrutava de energia extraordinária. Teve ativa participação na história política da Espanha, de Portugal e do Brasil.


Após a prisão do irmão, o rei Fernando VII, Carlota Joaquina colocou em prática o plano para tentar assumir a regência das colônias espanholas na América, articulando com juntas de governo do vice-reino da Prata e do vice-reino do Peru, com apoio do almirante inglês Sydney Smith, um de seus supostos amantes, para cooptar adeptos aos seus propósitos, que, no entanto, não foram adiante.


Paralelamente aos conchavos políticos, Carlota Joaquina deu sequência aos arranjos matrimoniais entre suas filhas e seus irmãos, o que na época era permitido com anuência do papa. Em Portugal, uma série de protestos culminaria na Revolução Liberal do Porto, que exigia a volta da corte à Europa, com a permanência de dom Pedro no Brasil. No retorno, Carlota se recusaria a assinar a constituição que limitava os poderes dos monarcas, tentando, em vão, convencer dom João a fazer o mesmo.


Carlota passou, então, a articular a sucessão em favor do filho caçula, Miguel, estimulando um golpe de Estado contra o próprio pai. Organizou um partido com o objetivo de retirar o poder do príncipe regente, prendendo-o e declarando-o incapaz de cuidar dos assuntos de Estado, tal como ocorrera com Maria I, a mãe dele. O plano acabou descoberto, mas, para evitar escândalo público, João VI não concordou com a prisão da mulher, preferindo mantê-la confinada no Palácio Nacional de Queluz. Lá, ela ficou enclausurada até morrer, em 7 de janeiro de 1830.




Você sabia?




A capela de Nossa Senhora da Piedade é o que restou do palacete de Botafogo, onde Carlota Joaquina morou, no Rio de Janeiro.


Em suas articulações para reaver o trono espanhol, Carlota Joaquina foi responsável pela destituição de José I, que havia sido nomeado rei da Espanha por Napoleão Bonaparte.








9 de janeiro


Dia do Fico


1822


Meses antes de proclamar a Independência do Brasil, em 7 de setembro de 1822, o príncipe regente dom Pedro já demonstrava sinais de que não acataria as ordens para voltar a Portugal. Sua ação de resistência, que ficaria registrada na história, se originou da seguinte declaração: “Se é para o bem de todos e a felicidade geral da nação, estou pronto. Digam ao povo que fico”. O brado que antecedeu em oito meses o grito que seria dado às margens do rio Ipiranga veio em resposta à carta das cortes portuguesas, enviada de Lisboa.


O Brasil, na época, era chamado de Reino Unido de Portugal e Algarves.


O Dia do Fico, como ficou conhecida a data de 9 de janeiro de 1822, consolidou a aliança do príncipe regente com os liberais do Partido Brasileiro, contra as investidas do governo central português. As cortes portuguesas estavam preocupadas com o crescimento dos movimentos de emancipação política e administrativa, e interessadas em restabelecer o poder sobre a antiga colônia. Chegaram a enviar tropas para garantir o domínio sobre o território e suas reservas de ouro e madeira.


Com apoio de 8 mil assinaturas recolhidas pelos liberais radicais, aliados do Partido Brasileiro, a permanência de dom Pedro consolidou os ideais de liberdade. Assim, ficou oficialmente declarado o conflito de interesses e o rompimento dos vínculos políticos e administrativos entre Brasil e Portugal.


A história da família real no Brasil começara em 1808. A vinda às pressas, que fez do Brasil novo centro do Império português, foi um jeito de escapar da política expansionista francesa de Napoleão Bonaparte, que planejava invadir o reino de Portugal. A mudança e consequente fixação da corte no Rio de Janeiro acarretou importantes consequências políticas e econômicas para o Brasil, entre elas a elevação da antiga colônia à condição de Reino Unido, em 1815.


Cinco anos se passaram a partir dali, até que o fim da era napoleônica e as reviravoltas na política europeia culminaram com a revolução das elites portuguesas. Uma nova constituição foi adotada, e o rei, dom João VI, foi obrigado a voltar a Lisboa para garantir o trono. No Brasil, o governo foi transferido ao príncipe regente, cujas medidas administrativas passaram a ser questionadas pelas cortes portuguesas.


Pressionado a voltar e a entregar o Brasil a uma junta submissa a Portugal, que deveria abrir caminho para um novo processo de colonização, dom Pedro contou com valioso apoio de políticos brasileiros para consolidação do processo de libertação nacional. Para isso, foi fundamental a figura de José Bonifácio de Andrada e Silva, naturalista, estadista e poeta brasileiro logo chamado de o “Patriarca da Independência”.


Natural de Santos, estado de São Paulo, onde nasceu em 13 de junho de 1763, José Bonifácio foi ministro do Reino e dos Negócios Estrangeiros entre 1822 e 1823. Enquanto apoiou a Regência de dom Pedro, que com a proclamação da Independência passou a ser chamado de dom Pedro I, organizou vários combates aos focos de resistência.


Seu rompimento com dom Pedro I ocorreu durante a Assembleia Constituinte, e, em 1823, ele terminou banido e exilado na França, de onde voltou seis anos depois. Reconciliados, José Bonifácio passou a ser tutor de seu filho, dom Pedro II, de 1831 a 1833, quando foi demitido pelo governo da Regência.




Você sabia?




Assim como os políticos liberais e democratas, a elite agrária brasileira também reagiu às investidas para transformar o vice-reino do Brasil novamente em colônia de Portugal. Não pretendiam abrir mão das liberdades comerciais adquiridas após a vinda da família real, em 1808.








10 de janeiro


Nasce o compositor Lamartine Babo


1904


Samba e futebol foram parceiros inseparáveis da vida e da obra de Lamartine de Azeredo Babo, o Lalá, nascido no Rio de Janeiro em 10 de janeiro de 1904. Compositor conhecido mundialmente como o “Rei do Carnaval”, com marchinhas cantadas ainda no século XXI, suas letras são temperadas com refinadas doses de humor e irreverência – entre elas “O teu cabelo não nega”, em parceria com os irmãos Valença.


No futebol, sua grande paixão foi o América, o que não o impediu de compor os hinos dos principais rivais cariocas – Flamengo, Botafogo, Fluminense, Vasco da Gama, e dos menos cotados Bangu, Madureira, Olaria, Bonsucesso, São Cristóvão e Canto do Rio.


Acostumado desde a primeira infância aos saraus promovidos em casa pelos pais, Bernardina Preciosa Gonçalves e Leopoldo de Azeredo Babo, de quem herdou a paixão pela música, o talento do menino não tardou a despontar, levando-o a criar com facilidade melodias perfeitas.


Lamartine compôs aos catorze anos a primeira valsa, “Torturas de amor”. A opereta “Cibele” foi criada dois anos mais tarde, ainda na adolescência. Nos anos 1920, o sucesso com as primeiras marchinhas de Carnaval deu a ele fama nacional. Tanto que, em 1924, deixou o emprego relativamente vantajoso em uma companhia de seguros e passou a viver de teatro musicado, e, em 1929, estreou na rádio. Cantava, apresentava esquetes e contava piadas, e no ano seguinte já conduzia o próprio programa – Horas Lamartinescas.


Como compositor, Lamartine Babo fez parceria com Francisco Mattoso na criação de músicas de grande sucesso, ainda que fosse leigo em técnicas musicais, como “Lua cor de prata”, “Serra da Boa Esperança” e “Eu sonhei que tu estavas tão linda”. Também é de autoria dele “Chegou a hora da fogueira”, clássico das danças tradicionais de quadrilhas juninas.


De pouca sorte no amor, o compositor carioca teve apenas uma tardia união civil, aos 47 anos. Veio a falecer em 16 de junho de 1963, de infarto do miocárdio. Em 1981, foi homenageado pela escola de samba Imperatriz Leopoldinense, que conquistou o bicampeonato na Marquês de Sapucaí com o enredo “O teu cabelo não nega”. O Carnaval ajudava, assim, a imortalizar o sambista.


Lamartine viveu pouco tempo na rua Teófilo Otoni, no centro do Rio de Janeiro, onde nasceu. A família mudou-se em seguida para a Tijuca, e o menino logo foi matriculado na escola pública do bairro. Em 1915, foi cursar o colegial no Colégio São Bento, onde se dedicou à música religiosa, formando-se em letras anos mais tarde, já no Colégio Pedro II.


Em 1925, foi despedido do emprego de office boy da companhia Light, e passou a se sustentar estritamente com o que ganhava na música, compondo, basicamente, temas para blocos de Carnaval. Naquele ano, a marchinha “Só você” lhe proporcionou algum prestígio, mas a primeira gravação foi com a música “Os calças largas”, na qual, de forma divertida, debochava dos homens que na época vestiam calças boca de sino.


A censura imposta pelo Estado Novo de Getúlio Vargas, em 1937, tirou-o de cena, assim como outros compositores proibidos de satirizar. Sem o talento dele, as marchinhas de Carnaval perderam a criatividade e a irreverência.




Você sabia?




Lamartine nasceu em 1904, ano da fundação do América. Torcedor fanático, desfilou fantasiado de diabo em carro aberto pelas ruas centrais do Rio de Janeiro, para comemorar o último campeonato estadual, em 1960.








11 de janeiro


Primeiro Rock in Rio reúne 200 mil pessoas


1985


Queen, Iron Maiden e Whitesnake juntos, no Brasil, tocando no mesmo palco, parecia improvável. Mas era apenas a primeira noite do maior festival de rock realizado até então no país, que contaria ainda com os baianos Baby Consuelo (hoje, Baby do Brasil) e Pepeu Gomes, o tremendão Erasmo Carlos e o performático Ney Matogrosso. O sucesso da estreia, em 11 de janeiro, se repetiu durante os nove dias seguintes, transformando o Rock in Rio no maior festival musical do planeta já em sua primeira edição, em 1985.


E não poderia ser diferente. Além de reunir novatos e veteranos da música brasileira, entre eles Gilberto Gil, Rita Lee, Alceu Valença, Paralamas do Sucesso, Blitz, Eduardo Dusek e Kid Abelha, o primeiro festival colocou o país, definitivamente, no roteiro dos grandes shows internacionais. Proporcionou aos fãs brasileiros e de toda a América Latina a oportunidade de dançar ao som de artistas como George Benson, James Taylor, Al Jarreau, Rod Stewart, Nina Hagen, Ozzy Osbourne, AC/DC e Scorpions.


O Rio respirava música. O maior palco do mundo foi montado na Cidade do Rock, como ficou conhecida a área de 250 mil metros quadrados nas proximidades do Riocentro, na Barra da Tijuca. A infraestrutura montada na época contava com duas imensas praças de alimentação, dois shopping centers com cinquenta lojas, dois centros de atendimento médico de emergência, além de pessoal devidamente treinado para atender à multidão de cerca de 1,5 milhão de pessoas, que passou pelas catracas do evento durante dez dias seguidos – cinco vezes mais que o público registrado no lendário festival de Woodstock, em 1969, nos Estados Unidos.


Nem a chuva intermitente, que transformou a Cidade do Rock em um imenso lamaçal, interferiu no ânimo dos músicos e do público. Pelo contrário, ajudou a eternizar a memória do festival.


Acondicionada em embalagem especial, a lama pisoteada pela plateia, posteriormente retirada durante as escavações para a construção da Vila Olímpica dos Jogos Olímpicos de 2016, no mesmo terreno, foi transformada em souvenir. Chamou a atenção como um dos mais curiosos da loja oficial do evento. Passados trinta anos do primeiro Rock in Rio, os operários desenterraram pedaços de tênis, pulseiras e roupas.


Apesar da tentativa da organização de manter a posse do terreno, a Cidade do Rock foi desmontada logo depois do festival, por ordem do então governador do Rio de Janeiro, Leonel Brizola, decretando a reintegração de posse ao patrimônio público municipal.


Idealizado pelo empresário brasileiro Roberto Medina e organizado originalmente no Rio de Janeiro, o festival ganhou projeção mundial. Em 2004, ultrapassou as fronteiras nacionais e foi realizado pela primeira vez fora do Brasil: a estrutura foi montada em Lisboa, Portugal.


Entre 1985 e 2017, foram dezessete edições do Rock in Rio, sendo seis no Brasil, sete em Portugal, três na Espanha e uma nos Estados Unidos. Nesse período, segundo o site oficial do festival, foram escalados 1.588 artistas, 8,5 milhões de pessoas estiveram na plateia e 3 milhões de árvores foram doadas para reflorestamento da Amazônia. Foram gerados 182 mil empregos, além de mobilizar 11 milhões de fãs on-line. Em 2008, o festival teve duas sedes, em países diferentes: Lisboa e Madrid.




Você sabia?




O hino oficial do Rock in Rio é de autoria de Nelson Wellington, em parceria com o maestro Eduardo Souto Neto. A gravação original é do grupo Roupa Nova. Livro lançado em 2011, pelo jornalista Luiz Felipe Carneiro, conta a história do maior festival musical do mundo.


A segunda edição do Rock in Rio foi realizada em janeiro de 1991, no estádio do Maracanã. A terceira voltou a ser no terreno da Barra da Tijuca.








12 de janeiro


Zilda Arns morre em terremoto no Haiti


2010


Uma das maiores tragédias naturais do início do século XXI atingiu o Haiti em 12 de janeiro de 2010, uma terça-feira. A pediatra e sanitarista catarinense Zilda Arns Neumann, então com 73 anos, coordenadora internacional da Pastoral da Criança e um dos ícones do combate à desnutrição infantil, estava entre as vítimas do terremoto que arrasou o país caribenho.


A médica brasileira formada na Universidade Federal do Paraná morreu junto a 100 mil haitianos, a maioria crianças, pessoas que ela ajudaria no enfrentamento ao flagelo da fome. Também morreram voluntários de ONGs e militares da Força de Paz da Organização das Nações Unidas (ONU), entre eles onze representantes do Exército brasileiro.


A morte de Zilda Arns causou comoção internacional e interrompeu a agenda da missão especial em um dos países mais pobres do mundo. Lá, ela realizaria palestras na Conferência Nacional dos Religiosos do Caribe, encontros com representantes do terceiro setor que atuam junto à população haitiana e reuniões no arcebispado de Porto Príncipe, a capital, eventos que antecederiam a implantação da Pastoral da Criança do Haiti com a Igreja Católica local.


O terremoto que atingiu o Haiti no dia 12 de janeiro de 2010 registrou magnitude sete, destruindo vários prédios em Porto Príncipe. O tremor que devastou o país também afetou drasticamente a estrutura de telecomunicações, dificultando informações precisas sobre danos e número de vítimas.


No Brasil, as mortes de dona Zilda Arns e dos militares brasileiros que a acompanhavam na missão só foram divulgadas no dia seguinte pelo sobrinho dela, o então senador Flávio José Arns (PSDB-PR).


Nascida em 25 de agosto de 1934, em Forquilhinha, pequeno município do sul de Santa Catarina, a doutora Zilda Arns estava radicada em Curitiba, onde morava com a família. Irmã do arcebispo emérito de São Paulo, dom Paulo Evaristo Arns, falecido em 2016, Zilda foi fundadora e coordenadora internacional da Pastoral da Criança e coordenadora nacional da Pastoral do Idoso, entidade também fundada por ela. Foi representante da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e do Conselho Nacional de Saúde, e fez parte do Conselho Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES).


Fundada por Zilda Arns e pelo arcebispo de Salvador na época, dom Geraldo Majella, a Pastoral da Criança em 2010 abrangia, em 2010, mais de 72% do território brasileiro e alcançava países pobres da América Central e da África.


Um dos trabalhos desenvolvidos por ela, com utilização de soro caseiro para salvar crianças da desidratação e, consequentemente, reduzir os índices de mortalidade infantil, chegou a ser indicado ao Prêmio Nobel.


A receita se resumia na aplicação da substância resultante da mistura de duas colheres (sopa) de açúcar e uma colher (sopa) de sal dissolvidas em um litro de água potável.


Outra iniciativa singela de Zilda Arns e da equipe da Pastoral ainda eficaz no combate à fome, à desnutrição e à mortalidade infantil em várias partes do mundo, a multimistura é outro legado deixado por ela. Trata-se de poderoso alimento resultante da combinação de casca de ovo, arroz, milho e sementes de abóbora, triturados no liquidificador, e servido em forma de papinha.




Você sabia?




Um dos conceitos da Pastoral da Criança é a multiplicação dos conhecimentos e da boa vontade. No Brasil, contam-se mais de 260 mil voluntários, dos quais 92% são mulheres.


A doutora Zilda Arns era radicalmente contra o aborto e costumava alertar sobre os números de, segundo ela, falsas pesquisas realizadas no país pela Organização Mundial da Saúde (OMS).








13 de janeiro


Escritor Graciliano Ramos é solto


1937


“Estou a descer para a cova, este novelo de casos em muitos pontos vai emaranhar-se, escrevo com lentidão – e provavelmente isto será publicação póstuma, como convém a um livro de memórias.”


Essa previsão, escrita nas primeiras páginas de Memórias do cárcere (1953), acabou se realizando: Graciliano Ramos morreu antes de finalizar o relato de sua experiência como preso político no governo de Getúlio Vargas, no final dos anos 1930. Suspeito de conspirar na Intentona Comunista de 1935, ele foi preso no dia 3 de março de 1936, em Maceió, e jogado de cadeia em cadeia até ser solto, em 13 de janeiro de 1937. Não foi acusado formalmente nem processado por crime algum.


A prisão ocorreu em momento-chave de sua carreira: naquela década, ele publicou seus quatro romances, consolidando sua reputação como um dos maiores escritores brasileiros. Estreou com Caetés (1933), seguido por São Bernardo (1934). Enquanto estava preso, deu-se a publicação de Angústia (1936), uma de suas obras-primas. Em 1938, lançou Vidas secas, seu primeiro livro narrado em terceira pessoa, que conta a saga de uma família de retirantes – Fabiano, Sinhá Vitória, o menino mais velho, o mais novo e a cadela Baleia.


Graciliano Ramos de Oliveira nasceu em Quebrangulo (AL), primeiro dos dezesseis filhos de Sebastião e Maria Amélia, no dia 27 de outubro de 1892. Teve infância movimentada, com a família mudando-se diversas vezes, e também opressiva – do que o escritor dá mostras em Infância (1945), livro de memórias. Depois de idas e vindas entre seu estado natal, com colaborações em diversos jornais, e uma breve passagem pelo Rio de Janeiro, então capital do Brasil, estabeleceu-se como comerciante e jornalista em Palmeira dos Índios (AL).


Em 1927, foi eleito prefeito da cidade, mas renunciou antes do fim do mandato, em 1932. Ficaram daquele período preciosos – e literários – relatórios ao governo estadual. “Procurei sempre os caminhos mais curtos. Nas estradas que se abriram só há curvas onde as retas foram inteiramente impossíveis”, escreveu em 1929 o prefeito Graciliano Ramos, ao fazer um balanço de sua gestão no ano anterior.


“A palavra não foi feita para enfeitar, brilhar como ouro falso”, afirmou o escritor, em 1948, ao jornalista Joel Silveira. “A palavra foi feita para dizer.” É uma frase que resume seu estilo: linguagem econômica, direta, frases curtas e elípticas, poucos adjetivos. Graciliano é normalmente associado ao regionalismo de 1930, junto a autores como Jorge Amado, José Lins do Rego e Rachel de Queiroz, mas críticos literários apontam particularidades no seu caso, uma vez que os dramas internos de seus personagens se sobrepõem ao meio social em que vivem.


Além dos quatro romances e dois volumes de memórias, publicou livros de contos, crônicas e infantojuvenis. Filiou-se ao Partido Comunista Brasileiro (PCB) em 1945, a convite de Luís Carlos Prestes, quase uma década depois de preso exatamente por ser comunista. Pouco menos de um ano após viagem à Rússia, à então Tchecoslováquia, a Portugal e França, o mestre Graça, como era conhecido entre os amigos, morreu vítima de câncer no pulmão, em 20 de março de 1953, aos sessenta anos.




Você sabia?




Graciliano também foi tradutor, vertendo para o português Memórias de um negro, do norte-americano Booker T. Washington, e A peste, do Nobel de Literatura franco-argelino Albert Camus.


Três filmes baseados em livros do escritor estão entre os trinta melhores do cinema nacional, segundo lista de 2015 da Associação Brasileira de Críticos de Cinema: Vidas secas (1963, 3o lugar), Memórias do cárcere (1984, 29o lugar), ambos de Nelson Pereira dos Santos, e São Bernardo (1974, 20o lugar), de Leon Hirszman.
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Liberado o uso medicinal de substância da maconha


2015


A data entrou para a história da medicina brasileira. Polêmica, a liberação do uso medicinal do canabidiol, ou CBD, foi aprovada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), por unanimidade dos quatro diretores com direito a voto.


Um dos oitenta princípios ativos derivados da Cannabis sativa, nome científico da maconha, a substância saiu da lista das “proibidas” e passou a ser mais uma das relacionadas como “controladas” pelo Ministério da Saúde. Mesmo assim, os critérios preliminares para registro, venda e aplicação de medicamentos produzidos à base de compostos da erva só foram aprovados pelo governo quase dois anos depois, em novembro de 2016.


A votação inédita na ANVISA foi acompanhada de perto por familiares de crianças que dependem da substância para tratamentos regulares de saúde. Entre eles o enfermeiro Valdir Francisco Vaz, um dos ícones da batalha judicial em busca de qualidade de vida para seus filhos. Pai de um menino com epilepsia de difícil controle, na época com nove anos, ele entregou aos diretores da ANVISA abaixo-assinado com 67 mil adesões, solicitando a aprovação da substância para uso medicinal. Pais de outras crianças reforçaram a vigília de Valdir. A ANVISA começou a discutir a liberação da substância extraída da maconha em 2013, depois da primeira ordem judicial com autorização para a importação do produto fabricado em laboratórios dos Estados Unidos.


A liberação do canabidiol também mudou a rotina do casal Norberto e Katielle Fischer, pais de Anny, com seis anos em 2014, diagnosticada com síndrome rara, a CDLK5, epilepsia refratária que provoca convulsões gravíssimas. Eles também recorreram à Justiça e ganharam no tribunal o direito de importar o medicamento que reduziu a zero as cerca de setenta crises diárias que a menina sofria antes da aplicação do remédio. Como o enfermeiro Valdir, Norberto e Katielle comemoraram a liberação.


Uma das quatrocentas substâncias encontradas na planta da Cannabis sativa, o canabidiol é um composto isolado da erva que não altera os sentidos, tampouco causa dependência, mesmo se usado regularmente. De eficácia comprovada cientificamente, o uso medicinal já estava regulamentado em países da Europa e em parte dos Estados Unidos para tratamento de convulsões, esclerose múltipla e Mal de Parkinson, além de combater sintomas da Aids e do câncer.


Para os cientistas, a proibição era um dos obstáculos às pesquisas. Primeiro brasileiro a estudar o canabidiol no tratamento da epilepsia, em 1970, o médico Elisaldo Carlini chegou a contrabandear o produto para testes laboratoriais e aplicação em adultos. A reclassificação da substância para a lista de “controladas”, segundo Antonio Zuardi, professor de psiquiatria da Universidade de São Paulo (USP) em Ribeirão Preto, passou a facilitar a pesquisa e o monitoramento de pacientes com quadros graves, “por não ser mais uma droga proibida”.


O canabidiol foi a única substância extraída da maconha liberada pela ANVISA, na sessão de 14 de janeiro de 2015, para uso medicinal, passo considerado importante para as pesquisas na Faculdade de Medicina da USP.




Você sabia?




A legislação brasileira permite o uso de substâncias proscritas em situações específicas, como finalidades medicinais, de pesquisas e religiosas, desde que autorizadas por autoridades competentes.


O primeiro medicamento à base de maconha no Brasil, o Mevatyl, foi aprovado em 2017 pela ANVISA, para uso em pacientes com esclerose múltipla. Ele tem na composição tetrahidrocanabinol (THC) e canabidiol (CBD), substâncias antes proibidas.
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Nasce Maria Lenk, pioneira da natação feminina no Brasil


1915


Uma pneumonia dupla mudou para sempre a rotina de vida da menina Maria Emma Hulga Lenk Zigler, descendente de alemães que nasceu em São Paulo, em pleno verão, no dia 15 de janeiro de 1915. Passado o susto, os pais perceberam que a prática do esporte seria o melhor remédio para manter a saúde da filha, e assim a incentivaram a nadar. A cura mudaria, também, os rumos da natação brasileira.


Aos dez anos, Maria Lenk dava as primeiras braçadas no ainda límpido rio Tietê, para tornar-se já na adolescência atleta amadora de nível internacional, até ser a primeira atleta brasileira a marcar um recorde mundial. E, anos mais tarde, seria também a única brasileira introduzida no seleto International Swimming Hall of Fame, o salão da fama, sediado em Fort Lauderdale, na Flórida (EUA), dedicado a esportistas, treinadores e personalidades envolvidas com os esportes aquáticos e reconhecido pela Federação Internacional de Natação (FINA).


Em 1932, aos dezessete anos, Maria Lenk se tornou a primeira sul-americana a competir em uma Olimpíada, em Los Angeles, na Califórnia. Naquele ano, a pioneira da natação brasileira disputou as nas provas de 100 metros nado livre, 100 metros nado costas, obtendo a classificação para os 200 metros nado peito, modalidade em que conseguiu suas melhores marcas.


A viagem aos Estados Unidos para a estreia em Jogos Olímpicos foi outra demonstração de superação, dessa vez de toda a delegação brasileira, formada por outros 68 atletas, cujas despesas foram pagas com a venda do café levado no porão do navio em que viajavam. “O que valia era o conceito de amadorismo. Eu competi com uniforme emprestado, que devolvi quando as provas acabaram”, lembrou Maria Lenk em uma de suas últimas entrevistas em 16 de abril de 2007, no Rio de Janeiro, aos 92 anos.


Inovadora, Maria Lenk surpreendeu o mundo desportivo novamente em 1936, na Olimpíada de Berlim, na Alemanha, ao se tornar também a primeira mulher a nadar no estilo borboleta. Naquele ano, chegou novamente às semifinais na prova de 200 metros nado peito.


Em 1939, no auge da forma física, Maria Lenk bateu recordes mundiais nos 200 e 400 metros nado peito, em Tóquio, no Japão, sendo apontada como a favorita para a conquista do ouro olímpico, no ano seguinte. Os bombardeios da Segunda Guerra Mundial, entretanto, cancelaram os jogos de 1940 e adiaram o sonho da jovem nadadora brasileira, que na época já morava no Rio de Janeiro e defendia nas piscinas as cores rubro-negras do Clube de Regatas do Flamengo.


No início da década de 1940, foi a única mulher da delegação de nadadores da América do Sul em excursão pelos Estados Unidos. A viagem rendeu a ela nada menos do que doze recordes norte-americanos e a possibilidade de concluir o curso de educação física na Universidade de Springfield.


A carreira profissional de Maria Lenk terminou em 1942, mas ela se manteve perto das piscinas e do esporte. Participou da fundação da Escola Nacional de Educação Física, da Universidade do Brasil – atual Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Aposentada, voltou de forma triunfal às competições, na categoria master, e no Mundial de 2000 conquistou em Munique, na Alemanha, cinco medalhas de ouro na categoria 85/90 anos – foi campeã nas provas de 100 metros nado peito, 200 nado livre, 200 nado costas, 200 nado medley e 400 nado livre.




Você sabia?




Em 13 janeiro de 2007, três meses antes de morrer, Maria Lenk recebeu a última homenagem, com a publicação do decreto municipal que batizou com o nome dela o Parque Aquático dos Jogos Pan-Americanos, o templo da natação brasileira.
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Tancredo Neves vence eleição indireta que põe fim à ditadura


1985


O Brasil sonhava alto com a democracia. Vinte e um anos de ditadura militar haviam se passado desde o golpe de 31 de março de 1964. E, mesmo de forma indireta, a eleição de Tancredo Neves, em 16 de janeiro de 1985, trouxe a esperança de que a Nova República seria a redenção política, econômica e social do país.


O povo nas ruas, no entanto, queria mesmo um outro desfecho para a campanha cívica iniciada no ano anterior, em apoio à emenda pelas Diretas Já, do então deputado federal Dante de Oliveira (PMDB-MT).


O mineiro Tancredo Neves era mestre na arte de traçar acordos na política nacional, a ponto de ganhar a eleição indireta do paulista Paulo Maluf (PDS), no Colégio Eleitoral, formado por deputados federais e senadores. Ainda assim acabou não levando a Presidência da República. Internado na véspera da posse, em 14 de março, morreu em 21 de abril, depois de sete cirurgias, no epílogo de uma agonia diária transmitida em rede nacional de televisão.


Em seu lugar, assumiu o vice-presidente, o maranhense José Sarney, que havia trocado o PDS, o partido governista, para filiar-se ao PMDB. Eleita com apoio popular nas ruas e respaldo dos principais líderes da política nacional entre eles Ulysses Guimarães, Leonel Brizola, Miguel Arraes, Franco Montoro e Fernando Henrique Cardoso, a chapa Tancredo e Sarney, do PMDB, conquistou 480 votos, contra 180 para o governista Paulo Maluf. Houve ainda dezessete abstenções.


A capacidade de negociar e costurar acordos políticos, segundo cientistas políticos, foi fundamental para a vitória de Tancredo no Colégio Eleitoral, até então dominado por deputados e senadores governistas do PDS. Entre eles estava José Sarney, que, ao sair do PDS, levou junto o grupo de dissidentes que fundou o PFL, e também apoiou a chapa peemedebista à Presidência da República para formação do acordo oficializado como Aliança Democrática.


A eleição presidencial de 1985, indireta, foi precedida por um dos mais importantes movimentos cívicos e populares já registrados até então, a campanha pelas Diretas Já, iniciada em 1983 pelo senador alagoano Teotônio Vilela (PMDB), que morreu em 27 de novembro desse mesmo ano, sem ver o país que ele sonhou redemocratizado.


No embalo das Diretas Já, a campanha eleitoral teve grande aparato de marketing, dos dois lados, com realização de comícios, criação de jingles e mobilização de militantes com bandeiras nas ruas. Foi uma grande festa democrática, depois de duas décadas de autoritarismo, prisões, tortura e mortes.


A escolha de Tancredo para disputar a primeira eleição presidencial depois do golpe de 1964, representando a oposição ao regime autoritário, não foi por acaso. De linha moderada e formação liberal, ele conseguiu acalmar também os militares, embora alguns partidos, como o PT, tenham votado contra as eleições indiretas.




Você sabia




Muito doente, Tancredo Neves temia que o general João Figueiredo, último presidente do regime militar, não transmitisse a presidência a José Sarney. Por isso, já internado no Hospital de Base, em Brasília, para tratar de tumor rompido no abdome, ele só assinou a autorização para a cirurgia depois de ter a garantia de que o vice estaria em seu lugar no dia seguinte.


Tancredo Neves, que foi ministro da Justiça de Getúlio Vargas, na última reunião ministerial antes do suicídio do presidente em 1954, recebeu dele a caneta Parker 51, folheada a ouro. Especula-se que era a mesma com que, horas antes, ele teria assinado sua carta-testamento. A recomendação de Vargas foi de que ele a guardasse para assinar a sua futura posse como presidente da República. Repassada ao neto Aécio Neves, a Parker nunca foi usada como sugerira Vargas, e faz parte do acervo do Memorial Tancredo Neves.
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Morre Joaquim Nabuco, líder contra a escravidão


1910


Nascido em família abastada, em 19 de agosto de 1849, o pernambucano Joaquim Aurélio Barreto Nabuco de Araújo tinha 61 anos, e havia cinco estava nos Estados Unidos, quando morreu como embaixador brasileiro em Washington. O corpo dele está enterrado no Recife, onde é reverenciado como um dos principais líderes abolicionistas do Brasil, um dos fundadores da Sociedade Brasileira contra a Escravidão.


Além de diplomata, Nabuco foi político, jurista, orador, jornalista e advogado. Na data de seu nascimento é comemorado o Dia Nacional do Historiador. Foi também um dos fundadores da Academia Brasileira de Letras (ABL), dono da cadeira 27.


Parte da infância, até os oito anos, Nabuco viveu no engenho de um de seus padrinhos, em Cabo do Santo Agostinho, litoral sul de Pernambuco. Em 1857, mudou-se para o Rio de Janeiro, onde estudou no Colégio Pedro II, ao lado de ilustres colegas, como Rodrigues Alves e Afonso Pena, mais tarde presidentes do Brasil, e Castro Alves, o poeta baiano.


Alguns anos depois, o jovem Nabuco foi estudar direito na Universidade de São Paulo. Lá, começou a demonstrar abertamente seus ideais pela libertação dos escravos. Logo depois de formado, iniciou a carreira de diplomata, em 1870, e, seis anos mais tarde, aceitou o convite e foi nomeado adido brasileiro em Washington, sendo, posteriormente, transferido para Londres, na Inglaterra.


Em 1878, depois da morte do pai, o político baiano e juiz dos rebeldes da Revolução Praieira José Tomás Nabuco de Araújo Filho, Joaquim Nabuco voltou para o Rio de Janeiro e abandonou a carreira diplomática. No mesmo ano, foi eleito deputado geral da província de Pernambuco. Mesmo oriundo de família rica, Joaquim Nabuco sempre se posicionou de maneira veemente contra a escravidão, demonstrando suas ideias abolicionistas seja pelas atividades políticas ou nos textos publicados em jornais da época. Condenava o uso de tropas do Exército brasileiro na perseguição a escravos fugidios. A mãe, Ana Benigna de Sá Barreto Nabuco de Araújo, era irmã de Francisco Pais Barreto, o marquês do Recife. Além do pai, o avô José Tomás Nabuco de Araújo e o bisavô José Joaquim Nabuco de Araújo, o barão de Itapuã, foram senadores do Império.


Estreante na Câmara dos Deputados, naquele ano liderou corajosa campanha pela abolição, mas não foi reeleito quatro anos depois. Mais tarde, voltou ao Parlamento e foi um dos responsáveis pela elaboração da Lei Áurea, a Lei Imperial no 3.353, assinada em 13 de maio de 1888 pela princesa Isabel. Com o fim da escravidão e a Proclamação da República, Nabuco pôde, então, abandonar a carreira política e passou a se dedicar à literatura.


Além de O abolicionismo, outra obra importante no acervo de suas memórias pessoais é Minha formação. Ali são perceptíveis as contradições de ter sido um homem educado por uma família tradicionalmente escravocrata, mas que optou pela luta em favor dos negros escravizados no Brasil até a década derradeira do século XIX.


Joaquim Nabuco costumava dizer que sentia saudade dos escravos, pela generosidade deles, longe do egoísmo típico do senhor, patrão e proprietário, e por sua liberdade e dignidade humanas.




Você sabia?




Quando jovem, Joaquim Nabuco manteve romance de catorze anos com a investidora financeira e filantropa Eufrásia Teixeira Leite, dona de uma das maiores fortunas do mundo na época.


Caetano Veloso musicou em seu disco Noites do norte, de 2000, trecho de Minha formação (1900), de Nabuco, que começa com a seguinte frase: “A escravidão permanecerá por muito tempo como a característica nacional do Brasil”.
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Vacina fracionada é estratégica contra febre amarela


2018


Em pleno século XXI, o medo da febre amarela se espalhou pelo Brasil. Os casos se propagaram em seis meses, entre 1o de julho de 2017 e 14 de janeiro de 2018, quando o surto se concentrou em São Paulo. O temor fez sentido: nos nove dias seguintes, mais do que dobraram os números registrados em todo o país.


O pânico ultrapassou as divisas dos estados do Rio de Janeiro, Espírito Santo e Minas Gerais, na região Sudeste, e filas gigantescas se formaram nos postos de vacinação, na época despreparados para atender a demanda, apesar de as estatísticas do Ministério da Saúde indicarem índice de mortalidade inferior ao notificado de julho de 2016 a janeiro de 2017: 131 casos, mantendo a tendência de sazonalidade da doença, com maior incidência no verão.


Mas diante de números que passaram a aumentar e da falta de vacinas para imunizar a população das áreas de risco, no dia 18 de janeiro de 2018 os governos estaduais e federal intensificaram, também, a estratégia de prevenção. Pela primeira vez a medida foi colocada em prática no Brasil. Ficou definido o calendário de 19 de fevereiro a 9 de março para a vacinação emergencial com doses fracionadas.


A prioridade foi dada a 53 cidades do interior e vinte distritos da capital paulista, visando cerca de 8,3 milhões de pessoas, mais 10,1 milhões de moradores de quinze municípios do Rio de Janeiro e outros 3,3 milhões em oito cidades baianas. Viajantes nacionais e estrangeiros também tiveram tratamento privilegiado ao se deslocarem para regiões endêmicas em febre amarela silvestre, originária da Floresta Amazônica. Fabricada no Brasil desde 1937, a vacina é feita com vírus atenuado da própria doença.


A diferença entre a dose fracionada e a integral está no volume aplicado, que é de apenas 0,1 ml e não os 0,5 ml padronizados pela Organização Mundial da Saúde (OMS). Nesse caso, cada frasco com cinco doses pode imunizar até 25 pessoas. O tempo de proteção também varia: enquanto a dose completa protege permanentemente, a fracionada tem validade temporária, de até oito anos, de acordo com pesquisas mais recentes realizadas na Fundação Oswaldo Cruz, a Fiocruz, que se comprometeu a continuar os estudos para definir se haveria a necessidade de aplicação de reforço – e quando.


O fracionamento aconteceu nos postos de vacinação, com seringa especial. Houve casos de reações adversas, com sintomas semelhantes aos da doença, embora mais fracos. A febre amarela causa febre súbita, calafrios, dor de cabeça intensa, nas costas e no corpo todo, náusea e vômitos, cansaço e fraqueza, icterícia e hemorragia na área gastrointestinal.


Os desmatamentos, o avanço das regiões metropolitanas sobre as florestas e o desastre ambiental causado pela Samarco, em Mariana (MG), podem ter influenciado o surto registrado entre 2017 e 2018 na região Sudeste. A lama de rejeitos que devastou o rio Doce e ecossistemas ao redor dizimou sapos, peixes e outros anfíbios que se alimentam dos mosquitos e Sabethes. São eles que fazem a transmissão depois de picarem macacos, animais que funcionam como sentinelas e alertam os cientistas sobre áreas de risco.


A febre amarela urbana, transmitida pelo Aedes aegypti e que não era registrada no Brasil desde 1942, voltou a ser notificada em fevereiro de 2018, com morte em São Bernardo do Campo (SP).




Você sabia?




Corredores ecológicos entre regiões metropolitanas são áreas de risco. Por isso a importância de manter os macacos vivos, cujas mortes são alerta para a doença.


O músico Flávio Henrique, de 49 anos, morreu de febre amarela, em janeiro de 2018, em Belo Horizonte.
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Morre Elis Regina


1982


Uma mistura de cocaína com tranquilizantes e uísque silenciou uma das mais belas vozes da música brasileira de todos os tempos. O corpo da cantora Elis Regina foi encontrado pelo então namorado, o advogado Samuel Mac Dowell, caído no piso do apartamento onde ela morava, na rua Melo Alves, em bairro nobre da capital paulista. Era o dia 19 de janeiro de 1982.


No Hospital das Clínicas, para onde chegou a ser levada, os médicos apenas atestaram a causa da morte, em princípio contestada por familiares, na tentativa de preservar a imagem da cantora. Mais tarde, porém, a overdose acabou confirmada pela amiga Regina Echeverria, autora da biografia Elis furacão.


Elis Regina morreu aos 36 anos, no auge da carreira marcada por muita ousadia e insegurança. Na noite anterior à morte, ela e Mac Dowell receberam amigos para jantar no apartamento. Segundo depoimento do namorado, os convidados foram embora por volta das nove da noite, enquanto ele desceu cerca de uma hora mais tarde, porque ela queria ficar sozinha e ouvir as músicas do novo disco. Mac Dowell disse à polícia que, antes de dormir, telefonou e conversaram rapidamente.


No dia seguinte, Mac Dowell voltou a telefonar e, segundo ele, Elis falava palavras ininteligíveis. Ele correu ao apartamento e precisou arrombar a porta do quarto, onde a encontrou estendida no chão. Tentou, em vão, reanimá-la. Sem conseguir uma ambulância, levou-a de táxi para o hospital. O resultado da autópsia foi divulgado dois dias depois.


O velório da cantora lotou o Teatro Bandeirantes, em São Paulo, palco de um de seus shows mais marcantes, Falso brilhante, que fez sucesso entre 1975 e 1977. Em comoção, o Brasil se despediu de Elis Regina, a Pimentinha, gaúcha irrequieta dona de técnica e emoção magistrais, ingredientes que fizeram dela uma das maiores cantoras do país.


Elis Regina Carvalho Costa nasceu em 17 de março de 1945, e começou a cantar ainda menina, aos onze anos, em programas de rádios de Porto Alegre. Ainda no Rio Grande do Sul, entre 1961 e 1963, lançou quatro discos, mas o sucesso só chegou quando foi viver e começou a se apresentar no eixo Rio-São Paulo, a partir de 1964, coincidentemente o ano do golpe militar.


Com “Arrastão”, de Edu Lobo e Vinicius de Moraes, ela venceu o 1o Festival de Música Popular Brasileira, em 1965, surgindo assim seu primeiro sucesso nacional. Havia sido convidada por Solano Ribeiro, diretor do evento, que ficou encantado quando a viu pela primeira vez no Beco das Garrafas, lendário palco da bossa nova no Rio de Janeiro.


Até o final dos anos 1960, Elis participou de mais cinco festivais, quatro como intérprete e um como integrante do júri. Em 1967, ganhou o prêmio de melhor intérprete, com “O cantador”, de Dorival Caymmi. No ano seguinte, venceu a 1a Bienal do Samba, com “Lapinha”, de Baden Powell e Paulo César Pinheiro.


Elis Regina cantou samba, bolero, bossa nova, rock, sempre revelando novas possibilidades de vocalização e com uma presença de palco que transbordava emoção. Incentivou a carreira de novos talentos e, mesmo em sintonia com as novidades de seu tempo, nunca deixou de se voltar para o cancioneiro tradicional brasileiro.




Você sabia?




Elis Regina foi casada duas vezes. Com Ronaldo Bôscoli, se tornou mãe de João Marcello Bôscoli. Casou-se depois com o pianista César Camargo Mariano, com quem teve Pedro Camargo Mariano e Maria Rita Camargo Mariano. Seus três filhos são músicos.


Considerada por críticos a melhor cantora popular do Brasil entre 1960 e o início dos anos 1980, Elis Regina esteve no mesmo nível das norte-americanas Ella Fitzgerald, Sarah Vaughan e Billie Holiday.








20 de janeiro


Morre Garrincha, craque do futebol brasileiro


1983


Com suas pernas tortas, Mané Garrincha aplicava dribles desconcertantes em seus adversários. Fosse brasileiro ou não, jogasse Copa do Mundo ou um simples jogo de várzea em Pau Grande, no Rio de Janeiro, sua cidade natal, não tinha jeito: mesmo sabendo que ele driblaria para o lado direito, o marcador não conseguia impedi-lo.


Entortar os “joões”, como se dizia, era a marca registrada desse que foi um dos maiores jogadores da história do futebol mundial.


Fora de campo, porém, houve um adversário que conseguiu marcar Garrincha e o derrubar: o alcoolismo. Apelidado de “alegria do povo”, o craque morreu de cirrose, em 20 de janeiro de 1983. Tinha 49 anos.


Nascido em uma família humilde de quinze irmãos, Manuel Francisco dos Santos iniciou no futebol em clubes amadores da região serrana do Rio de Janeiro. O apelido Garrincha veio da infância: gostava de caçar com seu estilingue um passarinho que tinha esse nome. Na capital carioca tentou a sorte em times grandes, como Flamengo, Vasco e Fluminense. Só conseguiu uma chance no Botafogo.


Já nos primeiros treinos, começou a desenhar sua lenda: ponta-direita, Mané seria marcado pelo lateral esquerdo Nilton Santos, da Seleção Brasileira. Depois de levar vários dribles do jovem desconhecido de pernas tortas, Nilton, “a enciclopédia do futebol”, teria dito: “Contratem logo esse homem. Prefiro tê-lo ao meu lado do que como adversário”.


O Botafogo se tornaria o clube da vida de Mané Garrincha. Ali ele jogou entre 1953 e 1965, dividindo espaço com jogadores do quilate de Nilton Santos, Didi, Zagallo – companheiros também no bicampeonato mundial da Seleção Brasileira, em 1958 e 1962, em que Garrincha foi protagonista.


Na Copa do Mundo da Suécia, em 1958, Garrincha e Pelé – então com dezessete anos – assistiram às duas primeiras partidas no banco de reservas. Titulares contra a União Soviética, não saíram mais do time que, liderado por Didi, seria campeão com a goleada de 5 × 2 sobre os donos da casa. Na final, Pelé marcou dois gols e Garrincha deu duas assistências.


O grande momento do craque com a camisa da Seleção viria na Copa do Mundo seguinte, no Chile. Com Pelé fora por causa de uma lesão, teria sido fatal para o Brasil se o camisa 7 não assumisse a liderança do time em campo. E Mané, com seu futebol irreverente, desarmou defesas adversárias, marcou quatro gols, foi expulso na semifinal, jogou a final – numa atuação nebulosa da cartolagem, para que a punição fosse anulada.


Nenhum brasileiro foi tão decisivo para a conquista de uma Copa do Mundo quanto Garrincha em 1962. Com problemas sérios no joelho, disputaria mais uma Copa, em 1966, e jogaria no Corinthians, Flamengo, Olaria e outros clubes, sem nunca repetir o brilho dos tempos do Botafogo e da Seleção Brasileira. Fora de campo, Garrincha teve uma vida conturbada de alcoolismo, internações, problemas financeiros, tentativas de suicídio, acidentes automobilísticos.


Um dia depois de sua morte, o poeta Carlos Drummond de Andrade escreveu, em crônica publicada no Jornal do Brasil, que o Deus cruel do futebol havia tirado do “estonteante Garrincha a faculdade de perceber sua condição de agente divino. Foi um pobre e pequeno mortal que ajudou um país inteiro a sublimar suas tristezas...”.




Você sabia?




Em sessenta jogos pela Seleção, Garrincha perdeu apenas um: bem o último, contra a Hungria, na Copa do Mundo de 1966. Quando Garrincha e Pelé atuaram juntos, o Brasil foi imbatível: em quarenta jogos, 35 vitórias e cinco empates.


Garrincha casou-se duas vezes: com Nair Marques e com a cantora Elza Soares. Teve catorze filhos reconhecidos; um deles, sueco, de aventura amorosa durante excursão do Botafogo.








21 de janeiro


Caetano e Gil partem para o exílio


1969


No final dos anos 1960, o Brasil vivia os anos de chumbo da ditadura militar, que perseguia intelectuais, trabalhadores e artistas. Entre eles estavam os baianos Caetano Veloso e Gilberto Gil, artistas que sofreram a violência do regime de exceção, mas não sem desistir de levar para sua produção e postura social uma boa dose de consciência política misturada com liberdade e inovação artística. Mostravam-se em sintonia com os ideais do Tropicalismo, o movimento de valorização da brasilidade e miscigenação cultural que encabeçaram com outros artistas.


Mais do que contribuição musical ao país, portanto, Caetano e Gil consolidaram um estilo de vida contestador que, em tempos de autoritarismo, custou-lhes a prisão e, mais tarde, três anos de exílio em Londres, para onde partiram em 21 de janeiro de 1969.


Um dos marcos da trajetória de ambos é o álbum Tropicália ou Panis et Circencis, lançado em julho de 1968, com participação de Nara Leão, Os Mutantes, Torquato Neto, Rogério Duprat, Capinam, Tom Zé e Gal Costa. Com eles, declararam guerra à ditadura que oprimia, censurava e violentava direitos humanos, mas também reprimia uma estética libertária. Os tropicalistas, na esteira do movimento antropofágico e vanguardista do modernista Oswald de Andrade, de décadas antes, defendiam a convivência entre tradição e modernidade, nacional e universal, popular e erudito.


Em 15 de setembro de 1968, Caetano, em sintonia com o que pregava, dera uma demonstração de irreverência e coragem, quando, trajando roupas de plástico e acompanhado das guitarras distorcidas da banda Os Mutantes, fez um discurso antológico contra a plateia e os jurados do 3o Festival Internacional da Canção, da tv Globo, no Tuca, teatro da Pontifícia Universidade Católica (puc) de São Paulo. “Vocês não estão entendendo nada”, gritou do alto do palco. A canção “É proibido proibir”, de autoria dele e sintonizada com suas ideias vanguardistas, havia sido desclassificada.


Caetano e Gil já estavam na lista negra dos agentes do Exército e do Departamento de Ordem Política e Social (DOPS). Em 27 de dezembro, acusados de desrespeitarem o hino e a bandeira nacional, Gil e Caetano foram presos e levados para o quartel de Marechal Deodoro, no Rio de Janeiro, onde tiveram os cabelos raspados.


Foram 54 dias de isolamento, até serem soltos depois do Carnaval de 1969. Eles voltaram para a Bahia, onde ficaram em uma espécie de prisão domiciliar, sem aparições ou declarações públicas.


Enquadrados na Lei de Segurança Nacional, a clausura durou até julho daquele ano. Nos dias 20 e 21, Caetano e Gil se apresentaram no teatro Castro Alves, em Salvador, em memoráveis shows de despedida, antes de embarcarem para o exílio, na Inglaterra, ao lado das mulheres. Gravado de forma precária, três anos depois o espetáculo virou o disco Barra 69.


Três meses antes, Caetano já havia rompido o silêncio musical, ao gravar em estúdio as bases de voz e violão para o disco produzido em agosto, em São Paulo, com arranjos e direção do maestro Rogério Duprat. O repertório incluía “Atrás do trio elétrico”, “Marinheiro só” e “Irene”.


No exílio, longe da censura e do autoritarismo da ditadura no Brasil, os dois vivenciaram uma das fases mais criativas. Compondo em inglês, a dupla conquistou público e crítica da Europa. Na volta ao Brasil, tornaram-se ícones da música popular brasileira.




Você sabia?




Quando voltou do exílio, Caetano, coerente com suas ideias, mais uma vez desafiou o conservadorismo. Subiu ao palco de brincos de argolas, tamancos, batom e blusa tomara que caia, causando escândalo. Tornou-se referência para a futura carreira de Ney Matogrosso e do grupo Secos e Molhados.








22 de janeiro


Nasce Leonel Brizola


1922


De família muito pobre, o gaúcho Itagiba de Moura Brizola só mais tarde virou Leonel, ao adotar o nome de um líder maragato da revolução gaúcha de 1923. Filho de José de Oliveira e Onívia de Moura, Brizola nasceu em 22 de janeiro de 1922, no pequeno povoado de Cruzinha, no município de Carazinho, cidade do Rio Grande do Sul que na época pertencia a Passo Fundo. Dali saiu para se tornar técnico rural, em 1939, e se formar em engenharia, em 1949, mas não sem antes trabalhar como engraxate e, depois, como ascensorista.


Um dos principais opositores da ditadura de 1964, e um dos líderes da esquerda brasileira, com intensa atuação na política até sua morte em 21 de junho de 2004, Brizola, segundo o Diário Oficial da União, entrou em 29 de dezembro de 2015 para o Livro dos Heróis da Pátria, que fica em exposição permanente no Panteão da Pátria, em Brasília, e homenageia pessoas que tiveram papel importante na história do Brasil.


Sua trajetória política começou entre 1945 e 1949, enquanto estudava engenharia na Universidade Federal do Rio Grande do Sul e já fazia parte do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB). Em 1947, foi eleito deputado estadual; tendo sido reeleito em 1950, cumpriu o mandato por um ano até ser nomeado secretário estadual de Obras.


Na época, Brizola já namorava com Neusa Goulart, irmã do também deputado estadual petebista João Goulart, o Jango, mais tarde eleito vice-presidente da República na chapa de Jânio Quadros. De seu casamento com ela nasceram três filhos.


Em 1954, foi eleito novamente pelo PTB, dessa vez deputado federal, chegando à prefeitura de Porto Alegre no ano seguinte. Eleito governador do Rio Grande do Sul com imenso apoio popular, em 1958, adotou medidas impactantes. Entre elas a implantação da reforma agrária e a estatização de empresas multinacionais. Em maio de 1959, o governo gaúcho encampou a Companhia de Energia Elétrica Rio-Grandense, filial da norte-americana American & Foreign Power Company.


A trajetória nacional de Brizola como líder de esquerda começou a se consolidar a partir da renúncia do presidente Jânio Quadros, em agosto de 1961. Diante do veto dos ministros militares à posse do vice, João “Jango” Goulart, o caudilho gaúcho ocupou as rádios Guaíba e Farroupilha, em Porto Alegre, para formar o que chamou de “cadeia da legalidade”. O objetivo de Brizola era aglutinar as forças populares.


Em 1962, Brizola conseguiu a façanha de se reeleger deputado federal, ainda pelo PTB, mas dessa vez pelo antigo estado da Guanabara, atual Rio de Janeiro. Recebeu 269 mil votos, a maior votação então registrada. Assumiu no ano seguinte a cadeira na Câmara, de onde exigia de Jango, o cunhado presidente, a implantação das “reformas de base” agrária, bancária e tributária.


Cassado pelo golpe militar de 1964, Brizola foi para o exílio no Uruguai. Em 1977, acusado de violar as normas do exílio, foi expulso e acabou indo morar em Lisboa, até 1979. Anistiado e de volta ao Brasil, perdeu a sigla PTB para o grupo político de Ivete Vargas, sobrinha-neta de Getúlio, e, em 1980, criou o Partido Democrático Trabalhista (PDT). Em 1982 foi eleito governador do estado do Rio de Janeiro, sendo reeleito em 1990.




Você sabia?




Concluído em março de 1987, o mandato de Brizola deixou como legado ao Rio de Janeiro os Centros Integrados de Educação Pública (CIEPS), escolas em tempo integral com assistência médica e odontológica gratuita. O Sambódromo, também com projeto arquitetônico de Oscar Niemeyer, é outra obra que o perpetuou na memória política nacional.
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Guilherme de Pádua é condenado


1997


Foram praticamente 68 horas de expectativa, tensão e muita confusão. Cinco anos depois do crime e em um dos mais longos julgamentos da justiça criminal brasileira, o dia 23 de janeiro de 1997 ficou marcado pela condenação do ator Guilherme de Pádua, por cinco votos a dois, pelo assassinato da atriz Daniella Perez, com quem contracenava em casal romântico na novela De corpo e alma, da TV Globo.


A sentença, de dezenove anos de prisão em regime fechado, foi lida naquela manhã pelo juiz José Geraldo Antônio, do 1o Tribunal do Júri, do Rio de Janeiro. Acusada de cumplicidade, Paula Thomaz, na época mulher de Pádua, foi condenada três meses depois, em abril, a dezenove anos e meio de prisão.


Envolto em trama de ciúme doentio, sentimento de posse e até magia negra, numa mistura de ficção e realidade, o crime causou comoção nacional. Segundo relatório das investigações e dos laudos periciais apresentados pela promotoria ao Tribunal do Júri, no dia 28 de dezembro de 1992 Guilherme de Pádua e a mulher, Paula Thomaz, ele com 23 e ela com dezenove anos na época, atraíram Daniella Perez para um local ermo e escuro da Barra da Tijuca.


Lá, a atriz de 22 anos, filha de Glória Perez, a roteirista da novela em que a jovem atuava e mulher do também ator Raul Gazolla, foi dominada e espancada pelo casal. Depois, foi cruelmente assassinada a golpes de tesoura por Guilherme de Pádua e Paula Thomaz.


O réu foi descrito nos autos como “personalidade violenta, perversa e covarde”. A leitura da sentença foi aplaudida pelo público que lotou o auditório de Tribunal do Júri, e, enquanto Glória Perez, a mãe de Daniella, era consolada por amigos, Guilherme de Pádua, algemado, foi escoltado por agentes policiais para o presídio Ari Franco, em Água Santa, Zona Norte do Rio de Janeiro.


Com a teatralização característica dos tribunais de júri, o julgamento de Pádua proporcionou debates acirrados entre defesa e acusação, cada qual no seu estilo. Enquanto a tranquilidade e a serenidade deram o tom ao trabalho do promotor José Muiños Piñeiro e do advogado Artur Lavigne, contratado pela família da vítima para atuar como assistente de acusação, o advogado de defesa Paulo Ramalho apelou à eloquência e agitação, em debate que demorou quase oito horas, com muitos gestos ensaiados e troca de acusações.


Segundo relato de jornalistas que acompanharam a sessão do Tribunal do Júri, Guilherme de Pádua, sempre de cabeça baixa, manteve-se impassível durante a leitura da sentença. Antes de ser empurrado pelos policiais militares para dentro do camburão que o levou ao presídio, porém, teve tempo de considerar o “julgamento injusto e de cartas marcadas”.


Para o promotor Piñeiro, o fato mais importante do caso Daniella Perez foi a realização do júri popular quatro anos após o crime. A batalha jurídica teve desfecho depois de três adiamentos e inúmeros recursos em tribunais superiores.




Você sabia?




Em liberdade desde 2010, Guilherme de Pádua se tornou obreiro da Igreja Batista da Lagoinha, em Belo Horizonte. Perdeu contato com o filho Felipe, fruto do relacionamento com Paula Thomaz, e se casou novamente com Paula Maia, com quem desenvolveu projetos de proteção a animais.


Libertada pouco tempo depois de Guilherme, Paula Thomaz, hoje Paula Nogueira Peixoto, se casou novamente, com o advogado Sergio Ricardo Rodrigues Peixoto, com quem teve mais dois filhos.
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Calabar, musical de Chico Buarque, é liberado pela censura


1980


Foram sete anos de espera nas gavetas da censura. Escrita originalmente em 1973 por Chico Buarque e Ruy Guerra, a peça Calabar ganhou nova montagem e, finalmente, estreou em São Paulo, no teatro São Pedro, em janeiro de 1980. Na época, o autoritarismo imposto pelo golpe de Estado começava a demonstrar enfraquecimento, e com a revogação do AI-5, o quinto e último dos atos institucionais baixados pela junta militar que governou o Brasil desde 1964, a liberdade de expressão voltou a dar o ar da graça.


Considerado pelo próprio Chico o mais político de toda a sua obra, o texto original foi revisado e reestruturado com pitada de ironia e maior aprofundamento dramático. As músicas ganharam novos arranjos e o elenco foi reduzido de 37 para dezenove atores e atrizes, alguns interpretando mais de um personagem – entre eles Sérgio Mamberti, como Frei Manoel de Salvador; Othon Bastos, como Mathias de Albuquerque e Maurício de Nassau; Tânia Alves, como Bárbara; Martha Overbeck, como Anna de Amsterdam. A direção musical e os arranjos foram de Marcus Vinicius, e Fernando Peixoto fez a direção-geral, com cenografia e figurinos de Hélio Eichbauer.


A montagem de 1973, que nunca estreou, tinha direção musical de Dori Caymmi e orquestração de Edu Lobo, com cenografia de Hélio Eichbauer, que assinava ainda os figurinos, ao lado de Rosa Magalhães. Numeroso, no elenco daquela época Tete Medina, a Bárbara, e Betty Faria, a Anna de Amsterdam, atuaram ao lado de vários atores. A produção foi de Fernando Torres e Fernanda Montenegro, com direção de Fernando Peixoto, Mário Masetti e Zdenek Hampl. Em novembro de 2013, Calabar voltou aos palcos, no mesmo teatro São Pedro de quarenta anos atrás.


A peça aborda a invasão holandesa ao Nordeste do Brasil, em 1630, e a disputa com Portugal pelo controle do mercado açucareiro em Pernambuco e estados vizinhos. Conta a história de Domingos Fernandes Calabar (1600-1635), um brasileiro mestiço que integrava as tropas portuguesas, mas preferiu lutar ao lado dos holandeses e desafiar a Coroa, pelo que foi acusado de traidor, torturado, enforcado e esquartejado.


Resultado da parceria entre Chico Buarque e o cineasta moçambicano Ruy Guerra, o musical tem como pano de fundo a traição e busca elementos da história para revelar o período em que os artistas brasileiros, ou o povo brasileiro, precisavam criar alternativas para criticar de forma velada a ditadura militar.


Calabar, na verdade, nem aparece na peça. A história dele é contada por outros personagens, como Mathias de Albuquerque, o governador pernambucano que chefiava os portugueses, e seus auxiliares, exemplos da diversidade étnica e da mistura das raças do povo brasileiro: Felipe Camarão, índio convertido ao catolicismo; Henrique Dias, negro que perdeu todas as referências da própria cultura; e Sebastião Souto, branco, brasileiro e nascido na Paraíba.


Também têm destaque a figura de Frei Manoel; o holandês Maurício de Nassau, nomeado governador civil e militar do Nordeste do Brasil; e as mulheres: Bárbara, esposa de Calabar, e a prostituta Anna de Amsterdam, a holandesa trazida em um dos navios europeus, elas são responsáveis pelos números musicais.




Você sabia?




Em 20 de outubro de 1974, o general Antônio Bandeira, chefe da Polícia Federal, foi quem proibiu a peça, o nome Calabar e, ainda, que a interdição fosse divulgada.


Censuradas, a maioria das músicas foi instrumentalizada, como a quase desconhecida “Vence na vida quem diz sim”.








25 de janeiro


Fundação da cidade de São Paulo


1554


Lá estavam os índios, os jesuítas, muitos mamelucos e uns poucos colonizadores portugueses. No calendário cristão, era o dia 25 de janeiro de 1554, dia da conversão do apóstolo são Paulo, daí o nome escolhido para a localidade que se fundava naquele ato, no planalto de Piratininga. Levaria ainda seis anos para obter o título de vila, apesar de já ter sido realizada ali missa inaugural e a criação de seu primeiro colégio.


A certidão de batismo da cidade de São Paulo surgiu dentro do projeto dos portugueses de ocupação das terras do Novo Mundo, com os jesuítas na linha de frente, a serviço da Companhia de Jesus. Essa ordem religiosa, fundada em Portugal, em 1534, por Inácio de Loyola, dentro do espírito da Contrarreforma, fez desembarcar no Brasil os padres encarregados da missão de catequizar os índios. E por aqui eles permaneceriam até 1759, quando foram expulsos por ordens do marquês de Pombal.


Três jesuítas – Manuel da Nóbrega, Manuel de Paiva e o jovem irmão José de Anchieta – foram os responsáveis por São Paulo assumir seu nome cristão em substituição a Piratininga, que em tupi significava “peixe a secar”. Piratininga era então um campo iluminado aonde se chegava partindo do litoral e subindo a serra de Paranapiacaba, a muralha de mata densa, grutas e escarpas íngremes. Dizia-se que era um campo iluminado justamente porque ele se abria, depois da escuridão da mata fechada.


Os primeiros europeus a trilhar esse caminho, incluindo Martim Afonso de Sousa, em 1532, primeiro donatário da Capitania de São Vicente, foram conduzidos por João Ramalho, um português que naufragara em 1508 e conquistara a confiança do líder tupiniquim, o cacique Tibiriçá, unindo-se à sua filha Bartira. Valendo-se da união fortalecida pelo cunhadismo, conceito que estava na base da estrutura social e de ajuda mútua dos índios, Ramalho garantiu apoio dos tupiniquins aos portugueses, agindo como intermediário. Dizem que por isso seria ele o verdadeiro fundador de São Paulo, a quem também se atribui a proteção das primeiras edificações na elevação entre os rios Tamanduateí e Anhangabaú, o atual Pátio do Colégio.


Até meados do século XIX, São Paulo não existia economicamente, em parte por se situar longe do litoral e das rotas dos ciclos da cana-de-açúcar e do ouro. Foram as chamadas Entradas e Bandeiras que levaram os bandeirantes a escravizar índios e a buscar ouro e pedras preciosas pelo interior do Brasil, na tentativa de combater a estagnação de seus três primeiros séculos de história.


A produção maciça de café para exportação mundial, na virada do século XIX para o XX, trouxe a grande mudança desse cenário. No ápice da economia cafeeira, ainda que as fazendas estivessem no interior, era na capital que se concentravam os negócios que abriram bairros, construíram edifícios, promoveram desenvolvimento e fortaleceram sua urbanidade e cultura. A mesma fase respondeu pela pluralidade de sua população, já que nela se fixaram os imigrantes – e seus descendentes –, que vieram para trabalhar nas lavouras de café. Muitos construiriam grandes impérios industriais e comerciais, fazendo a fama de São Paulo como a terra das oportunidades.


Passado o ciclo do café, a cidade passou por maciça industrialização que fez dela a maior metrópole brasileira, título apoiado em números que só crescem com os anos. Na primeira década do século XXI, a cidade abrigava em sua região metropolitana cerca de 20 milhões de habitantes. E o município respondia pelo décimo maior PIB do mundo e por 36% de toda a produção de bens e serviços do estado de São Paulo.




Você sabia?




A Faculdade de Direito do Largo de São Francisco, fundada em 1828, foi a primeira instituição de ensino superior da cidade, de onde sairiam grandes personalidades da história do Brasil, entre eles os ex-presidentes Artur Bernardes, Campos Sales, Prudente de Morais, Jânio Quadros; os poetas Castro Alves, Fagundes Varella; os escritores Monteiro Lobato e Lygia Fagundes Telles; os atores, autores e diretores de teatro José Celso Martinez Corrêa e Marcos Caruso; o diretor de cinema Nelson Pereira dos Santos, entre outros.
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Assinado acordo de paz com holandeses invasores


1654


Longa e sangrenta, a presença holandesa em território nordestino começou em 1630 e só teve desfecho no verão pernambucano de 1654. Além da forte resistência popular, que reuniu nas mesmas trincheiras índios, escravos negros e mazombas (como eram chamados os colonos portugueses), reforçados por guerrilha de mulheres lideradas pela lendária índia Clara Camarão, os invasores de olhos azuis governados pelo príncipe Maurício de Nassau tiveram que enfrentar a ira dos senhores de engenho – os mesmos que os haviam apoiado na chegada em troca de financiamento para desenvolvimento da cultura açucareira.


O descontentamento dos fazendeiros com a cobrança dos empréstimos feitos pelos holandeses para novas lavouras e engenhos de cana-de-açúcar acirrou o conflito que se espalhava pela foz do rio São Francisco – entre Pernambuco, Alagoas, Sergipe e parte do Ceará. Paralelamente ao enfrentamento armado, as negociações para a saída das tropas flamengas e a devolução do território nordestino teriam custado a Portugal o pagamento de alta indenização, por causa das benfeitorias deixadas.


A resistência de índios, negros e colonos portugueses, base da nova identidade do povo brasileiro, ficou simbolizada pela vitória nas duas batalhas de Guararapes, em abril de 1648 e 19 de fevereiro de 1649. Mesmo em minoria, os guerrilheiros surpreenderam o inimigo nas encostas da atual Jaboatão de Guararapes, na Grande Recife, enfraquecendo as forças holandesas. Depois da segunda investida, com a perda do comandante Johan van den Brinken, as negociações evoluíram para o acordo de paz e a saída dos holandeses, em 26 de janeiro de 1654.


Liderados por Antônio Dias Cardoso, os combatentes portugueses tiveram apoio de indígenas comandados por Felipe Camarão, índio potiguar convertido ao catolicismo, e de negros africanos conduzidos pelo escravo liberto Henrique Dias. Como estavam em menor número, os combatentes desenvolveram táticas de guerrilha, escavando trincheiras para surpreender os inimigos em tocaias.


A presença das mulheres no campo de batalha também foi decisiva para a expulsão dos holandeses do território nordestino. É quando começa a ser reconhecida a história de Clara Camarão, índia potiguar da grande nação tupi, catequizada por jesuítas na aldeia de Igapó, onde se casou com o chefe também catequizado e rebatizado Felipe Camarão.


Proibida de lutar ao lado do marido, Clara Camarão montou um pelotão feminino, guerreiras que ficaram conhecidas como “heroínas de Tejucupapo”. Além de excelente amazona, ela sabia como poucos usar arco e flecha, tacape e lança.


Conta a história que, em 24 de abril de 1646, Clara Camarão e suas guerreiras surpreenderam o Exército holandês com uma arma até então desconhecida. Ferveram água em panelas de barro e tachos de ferro, onde acrescentaram grande quantidade de pimenta, e se esconderam nas trincheiras que cavaram, à espera do melhor momento para atacar. Em duas horas de combate, mais de trezentos cadáveres de soldados holandeses ficaram espalhados pelo chão. Os sobreviventes bateram em retirada.




Você sabia?




A ocupação holandesa no Brasil em busca de açúcar fez parte da estratégia para estabelecer as Companhias das Índias Ocidentais e Orientais nas colônias portuguesas – Brasil, Gana, Angola, Golfo da Guiné, Sri Lanka e Indonésia.


O príncipe Maurício de Nassau, enviado para governar a colônia holandesa no Brasil, foi obrigado a recuar diante das recorrentes revoltas populares de que foi alvo, concordando com a rendição após a segunda Batalha dos Guararapes. A Holanda deixou o Brasil, finalmente, em 1654.








27 de janeiro


Começa a Guerra do Paraguai


1865


O mais longo e sangrento conflito internacional do século XIX na América do Sul, a Guerra do Paraguai, custou àquele país cerca de 500 mil mortos, ou seja, 80% da população de jovens adultos, além da ruína econômica e social. Foram cinco anos de batalhas campais, a partir de 27 de janeiro de 1865, com o Brasil tornando-se responsável por boa parte da ruína paraguaia.


As desavenças políticas e territoriais na bacia do rio da Prata, contudo, são anteriores à Guerra Grande, como a denominam os paraguaios – ou Guerra da Tríplice Aliança (Guerra de la Triple Alianza), para brasileiros, uruguaios e argentinos.


Em 1864, o Brasil invadiu o Uruguai e derrubou Atanasio Aguirre, aliado do ditador paraguaio Francisco Solano López. Este tinha estratégias expansionistas e reagiu à investida contra o país aliado, além de cobrar pesados impostos das embarcações brasileiras que cruzavam Assunção para chegar ao Mato Grosso.


As causas do enfrentamento são atribuídas inicialmente às ambições de Solano López, cujas tropas invadiram territórios brasileiros (Mato Grosso e Rio Grande do Sul) e argentino (Corrientes). Com exército melhor estruturado, o Paraguai pretendia conquistar o acesso ao Oceano Atlântico pelo rio da Prata. E, assim, consolidar-se como a mais importante nação da América do Sul, independente e com potencial econômico então comparável ao dos Estados Unidos.


Paralelamente aos conflitos regionais, as reações contra o desenvolvimento econômico e o poderio do pequeno país ultrapassaram as fronteiras. Na Europa, a Inglaterra encarou a independência paraguaia como ameaça aos seus negócios na América do Sul e declarou apoio financeiro e bélico aos países da Tríplice Aliança.


Batalhas memoráveis foram travadas. Em uma delas, a do Riachuelo, as forças brasileiras sob comando do almirante Barroso libertaram o Rio Grande do Sul do domínio paraguaio. Em 24 de maio de 1866, em Tuiuti, considerada a mais sangrenta de todas, o saldo foi de 10 mil paraguaios mortos.


Em setembro do mesmo ano, os paraguaios são vitoriosos em Curupaiti e provocam desentendimentos entre os comandantes militares da Tríplice Aliança. Diante do impasse e da iminente saída da Argentina e do Uruguai do conflito, o que se confirmou em 1867, o imperador brasileiro dom Pedro II convocou o comandant e Luís Alves de Lima e Silva, o duque de Caxias, para reorganizar as tropas.


Sob o comando de Caxias e do general Manuel Luís Osório, o Exército brasileiro encurralou os já enfraquecidos inimigos. E venceu batalhas decisivas para a rendição paraguaia. Entre elas as de Humaitá, Itororó, Avaí, Angostura e Lomas Valentinas.


A tropa comandada pelo duque de Caxias chegou à capital paraguaia em 1869. Perseguido, o ditador paraguaio Solano López foi morto em 1870, em Cerro Corá, na última batalha campal da guerra que só terminou oficialmente seis anos depois – o acordo de paz foi oficializado pela Conferência de Buenos Aires de 1876.


No Paraguai, as consequências da guerra foram a devastação e a miséria. Terras de pequenos produtores foram vendidas a estrangeiros, que passaram a explorar os antigos proprietários, aniquilando sua economia e criando um dos países mais pobres do mundo. No Brasil, a popularidade de dom Pedro II despencou, com movimentos abolicionistas e republicanos preparando o fim da monarquia.




Você sabia?




A baiana Anna Nery foi enfermeira do 10o Batalhão de Voluntários da Pátria do Exército brasileiro, em agosto de 1865, e recebeu autorização para acompanhar dois filhos oficiais e o irmão major nas batalhas. Atuou em hospitais militares da campanha e viu um dos filhos tombar em batalha. Morreu em 20 de maio de 1880, aos 66 anos, no Rio de Janeiro.








28 de janeiro


Brasil indica Betinho ao Prêmio Nobel da Paz


1994


A fragilidade de Herbert de Sousa era apenas aparente. Betinho, como era conhecido, cresceu com as complicações da tuberculose malcurada que teve na infância e morreu, aos 62 anos, em decorrência da Aids, contraída em uma das frequentes transfusões de sangue a que era submetido para tratamento da hemofilia, doença herdada da mãe, dona Maria, assim como os irmãos mais novos, o cartunista Henfil e o músico Chico Mário.


Antes da morte, em 9 de agosto de 1997, no Rio de Janeiro, Betinho teve uma trajetória incansável de luta pelos direitos humanos iniciada ainda na adolescência, enfrentou os anos de chumbo da ditadura militar, ficou oito anos no exílio (Chile, Panamá, Canadá e México) e, na volta, já nos seus últimos anos de resistência física, ficou internacionalmente conhecido pela Ação da Cidadania Contra a Miséria e pela Vida, a Campanha Contra a Fome.


Formado em sociologia, o irmão de Henfil homenageado na música “O bêbado e a equilibrista”, de João Bosco e Aldir Blanc, nos anos 1960 foi um dos fundadores da Ação Popular, movimento revolucionário da Juventude Universitária Católica que defendia a implantação do socialismo. Chegou a trabalhar como assessor do Ministério da Educação, no governo João Goulart, mas, perseguido pelos articuladores do golpe militar de 1964, passou a atuar na clandestinidade no exterior. No Chile, trabalhou ao lado de Salvador Allende, antes do golpe liderado pelo general Augusto Pinochet.


Anistiado, Betinho voltou ao Brasil em 1979 e, ao lado de Carlos Afonso e Marcos Arruda, companheiros de exílio, criou o Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (IBASE), organização não governamental, ecumênica e suprapartidária. Em 1991, ganhou o Prêmio Global 500, do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, pela luta em defesa da reforma agrária e dos povos indígenas. Dois anos depois, foi um dos articuladores da Campanha Contra a Fome, que, sem ajuda financeira do governo, em dois anos instalou 5 mil comitês em todo o Brasil para doação e distribuição de toneladas de alimentos à população carente.


Por essa iniciativa, em 28 de janeiro de 1994, o governo do ex-presidente Itamar Franco indicou o nome dele para o Prêmio Nobel da Paz. As ações práticas de Betinho foram inspiradas na obra de Josué de Castro, médico e ativista político nascido no Recife, em 1908, autor das obras Geografia da fome e Geopolítica da fome. Castro rompeu com algumas falsas convicções de que a fome e a miséria são resultantes do excesso populacional e da escassez de recursos naturais. E conseguiu provar que a falta de alimentos é causada pela má distribuição da renda e da terra, cada vez mais concentradas nas mãos da minoria privilegiada.


No governo seguinte, de Fernando Henrique Cardoso, Betinho passou a integrar o Conselho da Comunidade Solidária, que substitui a Legião Brasileira de Assistência (LBA), presidido pela então primeira-dama Ruth Cardoso. Em 1995, a Ação da Cidadania assumiu a campanha Democracia na Terra e passou a dar prioridade à luta pela democratização da propriedade agrícola, para combater a fome e o desemprego.


Betinho escreveu A cura da Aids em 1994, mas três anos depois morreu debilitado pela doença. Quem estava por perto naqueles momentos derradeiros não deixou de atender seu último pedido: um copo de cerveja gelada.




Você sabia?




Em 1986, depois de saber que era portador do vírus HIV, Betinho ajudou a fundar a Associação Brasileira Interdisciplinar de Aids. Em 2012, a história de Betinho foi reconhecida pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) como parte importante da memória mundial.








29 de janeiro


Nasce o Barão de Itararé, pioneiro do humorismo político


1895


Se tivesse vivido no século XXI, com a abundância de escândalos na política nacional, certamente seria ainda mais farta a produção intelectual humorística de Apparício Fernando de Brinkerhoff Torelly, ou simplesmente Barão de Itararé, como se autodenominou o jornalista nascido na cidade do Rio Grande, no litoral do Rio Grande do Sul, em 29 de janeiro de 1895. Pioneiro do humor político no Brasil, ele foi fonte de inspiração de publicações como O Pasquim, o tabloide de esquerda que enfrentou os anos de chumbo da ditadura militar com irreverência e coragem, entre as décadas de 1960 e 1970.


Segundo Cláudio Figueiredo, autor de Entre sem bater – a vida de Apparício Torelly, o Barão de Itararé, biografia de 480 páginas publicada pela editora Casa da Palavra, o humor do jornalista não perdoava ninguém: “Ridicularizava ricos, classe média e pobres. Sobretudo políticos, donos de jornais e intelectuais”.


O gosto pela escrita foi descoberto ainda na infância. Em 1906, foi matriculado no Colégio Nossa Senhora da Conceição, em São Leopoldo (RS), e, três anos depois, aos catorze, escreveu seu primeiro jornal, o manuscrito Capim Seco. Na juventude, o Barão de Itararé chegou a cursar a Faculdade de Medicina, em Porto Alegre, mas um derrame durante as férias o reaproximou de vez das letras e do jornalismo.


Foi quando começou a escrever artigos e sonetos diários para jornais e revistas, ainda no Rio Grande do Sul. Em 1925, já no Rio de Janeiro, seu primeiro emprego como articulista foi em O Globo, antes de mudar para a redação do jornal A Manhã, onde ganhou a primeira página para publicar sonetos de humor com temas políticos. Um ano depois, estreou como titular da coluna “A Manhã tem mais”, com o pseudônimo de “Apporelly”, mistura de Apparício e Torelly.


A coluna foi um sucesso editorial e, em maio de 1926, ele abandonou o emprego para lançar, no dia 13, a primeira edição do próprio jornal: A Manha (assim mesmo, sem o til), em formato tabloide e com circulação nacional, que em 1929 circulou como encarte do Diário da Noite, jornal do poderoso Assis Chateaubriand. Irreverente, foi durante a revolução de 1930 que Apparício Torelly se autoproclamou Barão de Itararé, a dois anos de ser preso, em 2 de setembro de 1932, por criticar o governo.


Em 1934, ele fundou outro tabloide, o Jornal do Povo, que teve a coragem de publicar a história de João Cândido, um dos marinheiros da Revolta da Chibata, de 1910, mas que teria curta duração. Em dez dias custou-lhe um sequestro seguido de espancamento, o que serviu como mais uma prova de sua coragem e irreverência. Ao ser solto, o Barão de Itararé colou um aviso na porta da redação: “Entre sem bater”.


Comunista, o Barão foi um dos fundadores da Aliança Renovadora Nacional (ARENA), tendo sido preso diversas vezes durante o Estado Novo de Getúlio Vargas. Em 1947, elegeu-se vereador na cidade do Rio de Janeiro, pelo PCB, mas o partido foi cassado e ele ficou sem mandato, o que o afastou da política e do humor. No fim dos anos 1950, o Barão de Itararé passou a se dedicar aos estudos de esoterismo, filosofia hermética, Egito Antigo e astrologia.




Você sabia?




Inimigo do governo, o Barão de Itararé foi preso em 1936 pela polícia política de Getúlio Vargas e passou um ano na Casa de Correção. Foi preso diversas outras vezes, entre 1937 e 1945, durante o Estado Novo. Em uma dessas prisões, foi companheiro de cela do escritor Guimarães Rosa.


Na década de 1950, em São Paulo, criou paródias de almanaques tradicionais, como o Almanhaque. Morreu aos 76 anos, em 27 de novembro de 1971, no Rio de Janeiro, e deixou acervo com frases como “Não é triste mudar de ideia; triste é não ter ideia para mudar”.








30 de janeiro


Porto Alegre sedia 1o Fórum Social Mundial


2001


Em 30 de janeiro de 2001, divulgou-se a Carta de Princípios do 1o Fórum Social Mundial, iniciado cinco dias antes, em Porto Alegre, com o lema “É possível um mundo melhor”. O evento nasceu em contraponto à globalização neoliberal pregada pelo Fórum Econômico Mundial de Davos, na Suíça. De acordo com o documento, seu objetivo visa estimular a reflexão e viabilizar alternativas favoráveis ao desenvolvimento humano e à superação do domínio mercadológico nas relações internacionais.


Participaram da primeira edição do Fórum Social Mundial aproximadamente 4.700 pessoas, das quais 470 delegados de diversas entidades de 117 países e 1.870 jornalistas credenciados.


Na capital do Rio Grande do Sul, durante os cinco dias foram realizados seminários, conferências, palestras e oficinas, atividades pautadas em torno de quatro temas básicos: produção de riquezas e reprodução social, acesso às riquezas e à sustentabilidade, afirmação da sociedade civil e dos espaços públicos e relação entre poder político e ética na nova sociedade.


Criado a partir de parcerias entre Organizações Não Governamentais (ONGs) e movimentos sindicais e populares brasileiros com o jornal francês Le Monde Diplomatique, o Fórum não estabelece qualquer posição partidária ou governamental. Depois de ter sido a primeira sede do evento, em 2001, Porto Alegre foi escolhida para também sediar as edições seguintes, em 2002 e 2003.


Em 2004, o Fórum Social Mundial foi transferido para Mumbai, na Índia, onde, segundo os organizadores, mobilizou 111 mil pessoas, representando 117 países. Em 2005, o Fórum voltou ao Brasil, novamente a Porto Alegre, enquanto a edição de 2006, com 80 mil participantes, foi realizada simultaneamente em Caracas, na Venezuela; em Bamako, no Mali; e em Karachi, no Paquistão. No ano seguinte, foi a vez da África, com a transferência do Fórum Social Mundial para Nairobi, no Quênia.


No ano de 2008, não houve concentração em uma cidade específica, com as discussões do Fórum sendo substituídas pela Semana de Mobilização Global. Em 2009, mais uma vez no Brasil, 120 mil representantes de 150 países foram a Belém, a capital paraense, para discutir temas relacionados à sustentabilidade ambiental e ao modelo econômico atual, tido como uma das principais causas do aquecimento global e do esgotamento dos recursos naturais.




Você sabia?




Diante do sucesso da primeira edição, em 2001, em Porto Alegre, o comitê organizador do Fórum Social Mundial propôs discussões permanentes para a construção de alternativas sustentáveis em âmbito mundial, com a criação de redes temáticas, movimentos e organizações para se contrapor à globalização neoliberal.


Formam o comitê organizador no Brasil as seguintes entidades: Associação Brasileira das Organizações Não Governamentais, Comissão Brasileira de Justiça e Paz da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, Central Única dos Trabalhadores, Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra, Rede Social de Justiça e Paz, Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas e Cidadania, Identidades e Valores Políticos.


Em 2018, realizado pela primeira vez na região Nordeste, em Salvador, o Fórum Mundial Social priorizou a diversidade e a resistência, com temas como ancestralidade, terra e territorialidade; comunicação, tecnologias e mídias livres; culturas de resistência; democracia da economia; desenvolvimento, justiça social e ambiental; direito à cidade; direitos humanos; educação e ciência para emancipação e soberania dos povos; feminismos e luta das mulheres; diversidade de gênero; lutas anticoloniais; migrações; mundo do trabalho; povos indígenas; vidas negras importam; paz e solidariedade.








31 de janeiro


Navegador espanhol chega às Cataratas do Iguaçu


1542


Depois de sobreviver a um naufrágio onde hoje se localiza o estado da Flórida, nos Estados Unidos, e de viver por mais de cinco anos entre índios no atual Texas; depois de ser capturado por nativos na região do México, de ter sido mercador e até curandeiro, foi em uma nova viagem à América, desta vez mais ao sul, que o conquistador espanhol Álvar Nuñez Cabeza de Vaca viu pela primeira vez o esplendor das cataratas. Dizem que tudo aconteceu por acaso: no verão de 1542, ele as encontrou ao navegar em canoa fabricada por índios à procura de rota alternativa para Assunção.


Cabeza de Vaca acabou se tornado assim o primeiro europeu a explorar o curso dos rios Iguaçu e Paraguai, descrevendo o conjunto de quedas d’água na área do que viria a ser o parque nacional de 250 mil hectares de floresta subtropical, desde 1986 declarado, pela UNESCO, Patrimônio Natural da Humanidade.


Localizadas na atualidade entre a cidade paranaense de Foz do Iguaçu, a província argentina de Missiones e a paraguaia Ciudad del Este, na fronteira entre os três países, as cataratas descobertas pelo navegador espanhol chegaram a ser denominadas como Salto de Santa Maria. Prevaleceu, no entanto, a denominação indígena originária: iguazu, que no idioma tupi-guarani significa “grande volume de água”.


Um dos principais destinos turísticos contemporâneos ao sul do Brasil e fonte geradora das turbinas da hidrelétrica de Itaipu, a binacional que fornece energia também para o Paraguai, as cataratas formam um conjunto de saltos com até oitenta metros de altura. Dependendo da vazão do rio Iguaçu, são de 150 a 300 cachoeiras lembrando uma gigantesca ferradura com 2.700 metros de extensão – 800 deles no lado brasileiro e os outros 1.900 em território argentino, onde está a bela Garganta do Diabo.


Com 150 milhões de anos, sua formação geológica é composta por dezenove grandes saltos, três deles em área do Parque Nacional do Iguaçu, no território brasileiro – Benjamim Constant, Floriano Peixoto e Deodoro da Fonseca. Equipado com boa infraestrutura turística, recebe cerca de 700 mil pessoas por ano. Acima das cataratas, o rio Iguaçu tem, em média, 1.200 metros de largura e percorre 1.320 quilômetros de leste a oeste, com vazão média de 1.500 metros cúbicos por segundo.


Entre as visitas ilustres, em 1916 Alberto Santos Dumont, o pai da aviação, conheceu as Cataratas do Iguaçu, e, inconformado por serem propriedade privada, usou sua influência política até que, em 1939, foi criado o parque nacional. Em gratidão, ganhou uma estátua na entrada principal.


Maior parque do gênero na América Latina, ele abriga mais de novecentas espécies de aves, algumas raras, outras em extinção, que convivem com jacarés, saguis, tartarugas, cobras e uma infinidade de insetos coloridos.




Você sabia?




Além de aventureiro, Cabeza de Vaca foi soldado, camareiro, curandeiro, governador e escritor. Entre os relatos que envolvem a sua história, há um que diz que ele teria percorrido a pé e quase nu milhares de quilômetros entre o sul e o norte da América. Em livros que contam suas experiências, ele descreve a flora e a fauna dos locais que visitou e defende os índios. O explorador morreu pobre, em Sevilla, entre 1558 e 1560.


Reza a lenda que o rio Iguaçu descia sinuoso, mas tranquilo e sem cataratas. Lá, os índios guarani adoravam ao deus Tupã e a seu filho M’Boi, o deus-serpente que vivia nas águas, a quem ofereciam em sacrifício as virgens mais belas da aldeia. Tarobá, guerreiro apaixonado, tentou impedir o sacrifício da amada, Naipi, fugindo com ela em canoa rio abaixo. Provocou a ira de M’Boi, que penetrou nas entranhas da Terra, abriu uma cratera gigantesca, revoltou as águas e petrificou Naipi.











FEVEREIRO



1o de fevereiro


Instalada a Assembleia Nacional Constituinte


1987


Depois de 21 anos da ditadura militar iniciada em 1964, a abertura para a redemocratização do Brasil concentrou-se na elaboração da nova Constituição Federal. Em 1985, com a morte de Tancredo Neves, eleito de forma indireta para a sucessão do general João Baptista Figueiredo, o último militar na Presidência da República, o vice José Sarney foi empossado presidente com a missão de encaminhar a reforma constitucional.


Assim, em 28 de junho daquele ano, Sarney enviou ao Congresso Nacional a proposta para convocação da Assembleia Nacional Constituinte, mensagem que foi aprovada e, em 27 de novembro, deu origem à Emenda Constitucional no 26.


Os eleitos em 15 de novembro de 1986 para o Congresso Nacional – 487 deputados federais e 49 senadores – e 23 senadores da legislatura de 1982 ficaram responsáveis pela elaboração da nova Carta brasileira. Presididos pelo lendário deputado federal Ulysses Guimarães (PMDB), 558 parlamentares estavam na sessão de 1o de fevereiro de 1987, que declarou oficialmente aberta a Assembleia Nacional Constituinte.


Os trabalhos foram concluídos em 5 de outubro de 1988, quando Ulysses, visivelmente emocionado, declarou promulgada a Constituição da República Federativa do Brasil. Antes, os debates se mostraram acirrados e as negociações, bastante tensas, tanto em plenário como fora dele.


De um lado, estava o Centro Democrático, o Centrão, formado por parlamentares conservadores do PMDB, PFL, PDS e PTB, que atuavam contra as propostas defendidas por senadores e deputados ligados ao PT e ao PDT e com ideologia mais à esquerda. Elaboradas por grupos organizados da sociedade civil, como sindicatos e outras entidades de classe, ou lobistas que atuavam em nome de empresários e latifundiários, banqueiros e militares, as propostas polarizam os debates em torno de temas polêmicos. Entre eles direito à greve, reforma agrária, estrutura do Estado, duração de mandatos eletivos, atribuições das Forças Armadas e acesso aos serviços básicos de saúde e educação, por exemplo.


Divididos em sete etapas, os debates e as votações no Congresso Nacional se estenderam durante dezoito meses, com concessões de um e de outro lado para que fossem contempladas emendas destinadas a concretizar as diversas negociações.


Vários artigos foram ratificados, outros alterados, alguns temas nem foram devidamente regulamentados – como o direito de greve em atividades essenciais do serviço público. Mesmo assim, a Constituição Federal de 1988 ainda rege a organização social e o Estado brasileiro.


A Constituição de 1988, que regulamentou o caminho para a redemocratização do Brasil, representa, também, o legado de Ulysses Guimarães. É uma espécie de tributo ao “Senhor Diretas”, morto em queda de helicóptero no mar do litoral de São Paulo, em 12 de outubro de 1992, ao lado do empresário e político Severo Gomes, ministro do governo militar de João Baptista Figueiredo, que se transformou em um dos defensores da reabertura política do país. Ulysses morreu sem realizar o ideal de chegar à Presidência da República.




Você sabia?




São impressionantes os números dos trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte que ajudaram a elaborar a Constituição Cidadã de 1988, assim conhecida por ter sido um marco institucional do fim da ditadura iniciada em 1964 e por representar a garantia de independência dos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, além de conquistas fundamentais (licença-maternidade, fim da censura, proibição da tortura e ampliação dos direitos sociais) para o povo brasileiro: foram mais de 212 mil registros eletrônicos de emendas, projetos e destaques; mais de 2 mil caixas com documentos originais; 308 exemplares do Diário da ANC; 215 fitas de videocassete; 1.270 fotos; 2.865 fitas sonoras.
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Espanhol Francisco de Orellana desbrava o rio Amazonas


1542


Maior rio do mundo em extensão, o Amazonas também poderia se chamar rio Orellana. Teria sido uma homenagem ao explorador espanhol que, de 1541 a 1542, comandou a expedição que visava fazer dele o primeiro aventureiro a cruzar os Andes em direção à foz do imenso rio, no Oceano Atlântico, desbravando os 6.992 quilômetros em que ele serpenteia a Floresta Amazônica, entre Equador, Peru e Brasil.


Atacados por índias icamiabas durante a expedição, guerreiras da grande nação tupi que habitava a floresta, os aventureiros europeus resgataram sem querer a lenda das mitológicas guerreiras gregas (a = sem, mazon = centro) de quem copiaram o nome para batizar o grande rio. Lá, o corpo de Orellana desapareceu em 1546, na tentativa malograda de refazer o caminho da primeira aventura e garantir, por conta própria, a posse das terras desbravadas.


Nascido em Trujillo, em 1490, Francisco de Orellana viajou ainda adolescente para o Novo Mundo e se instalou na região da atual Nicarágua. Lutou no exército de Francisco Pizarro, de quem era parente, na vitória sobre os guerreiros incas para a conquista do território do Peru, entre 1533 e 1535. Três anos depois, participou também da fundação da cidade de Guayaquil, no Equador.


Relatam historiadores que, na expedição de 1535, Orellana navegou pelo Orinoco acima até encontrar um emaranhado de afluentes interligados ao Cachequerique que levava ao rio Negro e, na sequência, ao Amazonas – na época ainda chamado de rio Grande ou da Canela. Mas foi na companhia de outro irmão de Pizarro, Gonzalo, que entre 1540 e 1541 participou da expedição para explorar os rios Coca e Napo em busca de ouro.


Gonzalo havia recrutado cerca de 250 espanhóis, 4 mil índios, além de juntar porcos, cachorros e cavalos, e, em fevereiro de 1541, deixou Quito. Orellana, que estava em Guayaquil, a 320 quilômetros, perdeu a partida e, mesmo atacado por tribos hostis, cruzou os Andes até chegar à floresta fechada, com apenas 23 homens. Foi antes de seguir para leste e alcançar o Oceano Atlântico, em agosto de 1542, que a expedição enfrentou as índias icamiabas.


No retorno à Espanha com poucos sobreviventes, Orellana relatou a viagem ao rei Carlos e obteve a concessão das terras por ele exploradas. Como na época Espanha e Portugal discutiam os limites territoriais fixados na América pelo Tratado de Tordesilhas, o rei Carlos voltou atrás na proposta de financiar nova expedição para a colonização da Amazônia.


Sem apoio da corte espanhola, Francisco de Orellana montou por conta própria a expedição, em maio de 1544, e partiu do porto de Sanlúcar de Barrameda com quatro navios e cerca de quatrocentos homens. A segunda viagem, no entanto, foi um fracasso. Só duas das embarcações da frota chegaram à foz do Amazonas. Francisco de Orellana desapareceu no rio, dois anos depois, quando tentava navegar de volta à Europa.




Você sabia?




Francisco de Orellana pisou em território americano pela primeira vez em 1527, aos dezesseis anos. E em batalha no Novo Mundo foi que ele perdeu a visão do olho esquerdo: quando lutou ao lado de Francisco Pizarro, na derrota do imperador inca Atahualpa, em Cusco. Em busca de ouro e fortuna, depois ele se juntaria a Gonzalo Pizarro, para explorar a selvagem Amazônia.


Reza a lenda que um dos objetivos da expedição rio abaixo de Orellana era localizar El Dorado, mítico ser guardião das riquezas amazônicas que tinha o corpo coberto por fina camada de ouro. Mas também localizar a imensa floresta medicinal de cinamomo, de onde era extraída a mesma canela até então importada como especiaria exclusiva do Oriente.
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Presidente Dilma Rousseff demite diretoria da Petrobras


2015


Pressionado pelo escândalo da maior estatal brasileira, a Petrobras, o governo Dilma Rousseff (PT) resistiu o quanto pôde. Na primeira terça-feira de fevereiro de 2015, porém, concretizou enfim o que já vinha alinhavando nos bastidores do Planalto e entre a base aliada no Congresso Nacional: a demissão da presidente Graça Foster e de toda a diretoria executiva da empresa.


Foram meses de negociações, e a decisão só não ocorreu antes pela falta de um sucessor imediato para conduzir a estatal petroleira no momento de sua maior crise financeira e institucional. Na época, cresciam as denúncias de corrupção e de desvios astronômicos investigadas pela Operação Lava Jato, de competência da Justiça Federal, do Ministério Público Federal e da Polícia Federal.


No governo, a saída da engenheira química Graça Foster foi tratada como renúncia, não como demissão. Somente três dias depois, na sexta-feira, 6 de fevereiro, o sucessor dela, o administrador de empresas Aldemir Bendini, teve o nome aprovado pelo conselho da estatal e anunciado oficialmente por Dilma Rousseff. Bendini, que em 2015 havia renunciado à presidência do Banco do Brasil com a missão de sanear e moralizar a Petrobras, em abril de 2017 também seria indiciado na Operação Lava Jato, denunciado por delatores da empreiteira Odebrecht.


Naquela terça-feira, 3 de fevereiro de 2015, Graça Foster chegou ao Palácio do Planalto por volta das três da tarde, para uma demorada reunião com a presidente Dilma. A engenheira química estava sofrendo forte desgaste político na presidência da Petrobras, em razão de divulgar publicamente que os ativos da estatal tinham sido acrescidos para 88,6 bilhões de reais. A imagem pública dela ficou ainda pior ao declarar na ocasião que a exploração de petróleo cairia “ao mínimo necessário” e que haveria “corte de investimentos e desaceleração de projetos”.


Em meio às denúncias de corrupção, falta de dinheiro em caixa para dar continuidade aos investimentos previstos, e queda no preço do petróleo, a crise na Petrobras se espalhou como efeito dominó. Entre as consequências mais imediatas, houve suspensão de contratos, cancelamento de projetos e interrupção de pagamentos, inclusive de fornecedores estratégicos e de prestadores de serviços como estaleiros, empreiteiras e fabricantes de equipamentos pesados.


Resultado: houve redução de custos, com demissão em massa de trabalhadores, cerca de 40 mil entre 2014 e 2015, inicialmente no setor operacional, mas atingindo também mão de obra mais qualificada, como técnicos especializados e engenheiros.


Os cortes de pessoal atingiram, principalmente, projetos grandiosos e até então considerados prioritários, a exemplo do complexo petroquímico do Rio de Janeiro, no município de Itaboraí, e a refinaria Abreu e Lima, em Ipojuca (PE). Lá, só uma das empreiteiras, a Alumini, especializada em projetos na área de óleo e gás, demitiu 5 mil empregados em menos de seis meses. Até 2017, a inadimplência de prestadoras de serviços para a Petrobras ultrapassou a cifra astronômica de 200 milhões de reais, segundo os cálculos divulgados pela Associação Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos (ABIMAQ).




Você sabia?




Levantamento da Petra Group, agência especializada na seleção de executivos para companhias de gás e óleo, apontou queda de 15% nos salários do setor administrativo da área, depois da crise de 2014. Entre os operacionais, a redução foi de 10%.


Mesmo com a crise institucional e de caixa, a marca Petrobras aparentemente se mantém forte entre os trabalhadores. É o que indica o grande número de candidatos inscritos em recentes concursos públicos para admissão na estatal.
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Lançamento mundial do Facebook


2004


Em casa, no trabalho, na rua, no ônibus, nas manifestações, nas férias... Colegas, namorados, pais, mães, filhos, tios, sobrinhos, avós, até quem nunca se viu, enfim, todo mundo conectado, ora repassando fotos, ora compartilhando receitas saborosas, a própria imagem de perfil ou postando comentários sobre viagens, futebol, política, o que quer que seja. Ou, ainda, enviando um recado importante pela caixa de mensagem. Assuntos familiares, pessoais ou de negócios.


Toda essa dinâmica só se tornou possível e corriqueira por causa do Facebook, a maior rede social da internet, serviço que em 4 de outubro de 2012, exatamente oito anos e oito meses depois do seu lançamento, atingiu a impressionante marca de 1 bilhão de usuários ativos. Número que, obviamente, não para de crescer ao fazer o cruzamento virtual de “amigos” mundo afora.


Lançada em 4 de fevereiro de 2004 e operada pela empresa privada Facebook Inc., a maior rede social do mundo recebeu o mesmo nome do livro que, nos Estados Unidos, é um facilitador de relacionamentos, já que usado em universidades, no início do ano letivo, com o intuito de que os estudantes se conheçam mais rapidamente.


Aberto ao registro de qualquer usuário que declare ter pelo menos treze anos de idade, o site foi fundado por Mark Zuckerberg e três colegas de quarto da faculdade de Ciência da Computação, na Universidade de Harvard: o brasileiro Eduardo Saverin, Dustin Moskovitz e Chris Hughes. Inicialmente limitado aos estudantes de Harvard, logo expandiuse às áreas de Boston, da Ivy League e da Universidade de Stanford.
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